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ASSINATURA DO CANDIDATO
N do Documentoo

Nome do Candidato

Procurador do Estado Substituto
XIV Concurso Público para Ingresso na Carreira de

Outubro/2021

Colégio Sala Ordem

Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

PRIMEIRA FASE

A filosofia triunfa com facilidade dos males passados e futuros,
mas não dos presentes.

- Verifique se este caderno contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de
lápis, lapiseira, marca texto, régua ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida qualquer consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, anotações, impresso não
permitido ou máquina calculadora ou similar.

- Aduração da prova é de 5 horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva o material recebido para conferência.

- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

PROVA ESCRITA OBJETIVA

A C D E
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2 PGEGO-Proc.Est.Substituto-PF-PEO 

 
Prova Escrita Objetiva 

 
Direito Constitucional 

 
1. Proposta de emenda à Constituição do Estado de Goiás, subscrita por um por cento do eleitorado do Estado em vinte Municí-

pios, com vistas a estabelecer condições materiais e procedimentais para a perda de cargo público de provimento efetivo, é 
votada na Assembleia Legislativa, obtendo o voto de três quintos dos parlamentares, em primeiro turno, e dois terços, no segun- 
do turno. À luz da Constituição Federal, da Constituição do Estado de Goiás e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
referida proposição legislativa 

 
(A) padece de inconstitucionalidade, por não ser admitida proposta de emenda constitucional de iniciativa popular, diante do si-

lêncio eloquente da Constituição Federal, sendo as normas constitucionais do processo legislativo federal de observância 
obrigatória no âmbito estadual. 

 
(B) foi rejeitada, por não ter sido alcançado o quórum de aprovação no segundo turno de votação, não podendo a matéria em 

questão ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa. 
 
(C) observou os limites materiais e formais de reforma constitucional, no âmbito estadual, devendo ser promulgada pela Mesa 

da Assembleia Legislativa, com o número de ordem respectivo. 
 
(D) padece de inconstitucionalidade, por ter violado a iniciativa legislativa privativa do chefe do Executivo para matéria relativa 

ao regime jurídico dos servidores públicos estaduais, aplicável no âmbito do processo legislativo estadual. 
 
(E) padece de inconstitucionalidade, por não terem sido observadas as condições de distribuição do eleitorado estabelecidas 

na Constituição estadual para proposta de emenda constitucional de iniciativa popular. 
 
 
2. A partir de apontamentos efetuados por órgãos de controle interno e externo, com a constatação de falhas reiteradas na ges-

tão de pessoal, estrutura e materiais necessários à adequada prestação dos serviços hospitalares pela Administração de de-
terminado Estado, estudo visando a dotá-los de maior eficiência propôs a criação de empresa pública, de capital do Estado, 
com a finalidade de prestar serviços gratuitos de assistência médico-hospitalar e ambulatorial à comunidade. Para tanto, com-
petiria à empresa pública em questão administrar unidades hospitalares, promovendo, entre outros atos de gestão de hospi-
tais, a contratação de empregados, submetidos a regime celetista, por meio de concurso público, e a aquisição de materiais, 
de modo centralizado, mediante licitação. 
 

 À luz das disposições constitucionais pertinentes e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a criação da empresa 
pública, nos moldes propostos, seria, em tese, 
 
(A) viável, desde que haja lei complementar prévia que defina sua área de atuação. 
 
(B) inviável, no que se refere à submissão de empregados ao regime celetista, uma vez que, diante da natureza pública dos ser-

viços prestados, os funcionários concursados deverão ser regidos pelo estatuto dos servidores públicos do Estado respectivo. 
 
(C) viável, dependendo sua instituição de autorização por lei específica. 
 
(D) inviável, por não se destinarem as empresas públicas à prestação de serviços públicos, e sim à exploração de atividade 

econômica em sentido estrito, submetendo-se o ente ao regime jurídico próprio das empresas privadas, quanto a direitos e 
obrigações civis e trabalhistas. 

 
(E) inviável, no que se refere à aquisição de materiais, que se sujeita ao estatuto jurídico próprio das empresas públicas e 

sociedades de economia mista, estabelecido por lei federal, observados os princípios da Administração pública. 
 
 
3. Projeto de lei ordinária, de iniciativa de Deputado Estadual, instituindo a obrigatoriedade de instalação de câmeras de vigilância 

nos estabelecimentos de ensino da rede pública estadual, é aprovado na Assembleia Legislativa goiana e submetido à sanção 
governamental. O Governador do Estado opõe veto integral à lei, sob fundamento de inconstitucionalidade, por vício de iniciati-
va. Rejeitado o veto pelo voto de dois terços dos membros do órgão legislativo, a lei é promulgada e publicada, sendo, na sequên-
cia, proposta ação direta de inconstitucionalidade pelo Governador do Estado, perante o Tribunal de Justiça local, requerendo 
seja a lei declarada inconstitucional, pelo mesmo motivo que ensejara o veto. À luz da Constituição Federal, da Constituição do 
Estado de Goiás e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, referida ação direta de inconstitucionalidade é 

 
(A) improcedente, por inexistir inconstitucionalidade em proposição legislativa de iniciativa parlamentar que, embora crie des-

pesa para a Administração, não trata de sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos, nem do regime jurídico de servi-
dores públicos, ademais de ter sido observado o quórum para rejeição do veto, sendo competente o Tribunal de Justiça 
para o julgamento da ação. 

 
(B) inadmissível, por usurpação da competência originária do Supremo Tribunal Federal para o julgamento da matéria, que pres-

supõe análise da compatibilidade da lei estadual com norma do processo legislativo assentada na Constituição Federal, 
em que pese a procedência da motivação do veto oposto à proposição legislativa pelo Governador. 

 
(C) procedente, uma vez que a lei versa sobre matéria atinente à organização e estrutura da Administração, de iniciativa 

privativa do chefe do Executivo, sendo o Tribunal de Justiça competente para o julgamento da ação, o que não afasta a 
competência originária do Supremo Tribunal Federal para ação direta, que, se ajuizada, suspende o trâmite da ação peran- 
te o Tribunal local. 

 
(D) procedente, uma vez que a lei versa sobre matéria atinente à organização e estrutura da Administração, de iniciativa priva-

tiva do chefe do Executivo, sendo o Tribunal de Justiça competente para o julgamento da ação, cabendo, em tese, recurso 
extraordinário para o Supremo Tribunal Federal, por serem de reprodução obrigatória na Constituição Estadual as normas 
da Constituição Federal que tratam do processo legislativo. 

 
(E) procedente, embora por fundamento diverso do invocado pelo Governador, uma vez que a irregularidade reside na inob-

servância do quórum para rejeição do veto, sendo o Tribunal de Justiça competente para o julgamento da ação, por se 
tratar de violação, por lei estadual, de dispositivo da Constituição estadual, e não da Constituição Federal, ainda que ati-
nente ao processo legislativo. 
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4. Tendo tomado conhecimento do trânsito em julgado de decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) em sede de ação direta de 
inconstitucionalidade, declarando inconstitucional lei do Estado de Goiás que criara certa penalidade pecuniária decorrente do 
cometimento de infração ambiental, determinado administrado, que recolhera administrativamente a esse título, em valores atua-
lizados, o equivalente a cerca de 50 (cinquenta) salários mínimos, pretende obter a restituição do quanto recolhido indevidamen-
te aos cofres estaduais, por meio de transação administrativa. Requer, assim, pela via administrativa, a submissão de sua pre-
tensão à avaliação da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem (CCMA) da Administração estadual. 

 
 Considerados apenas os elementos fornecidos, à luz da legislação pertinente, em especial Lei Complementar estadual  

no 144/2018 e Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado de Goiás, o ajuste pretendido, em tese, 
 

(A) é inadmissível, uma vez que a legislação estadual que institui medidas para redução da litigiosidade administrativa não se 
aplica a créditos de natureza tributária. 

 
(B) depende de homologação judicial, em virtude do trânsito em julgado da ação em trâmite perante o STF, sujeitando-se o 

cumprimento da obrigação pecuniária resultante do ajuste ao regime de precatórios. 
 
(C) refoge à competência da CCMA para celebração de ajuste extrajudicial, a qual se restringe a controvérsias entre órgãos ou 

entes integrantes da Administração estadual, devendo ser o requerimento rejeitado, quando do exercício do juízo de 
admissibilidade do conflito submetido à sua apreciação. 

 
(D) depende de autorização formal do Procurador-Geral do Estado para ser celebrado, em função do montante estimado do 

encargo econômico resultante à Fazenda Pública estadual, cabendo à CCMA encaminhar os autos do respectivo processo 
ao Gabinete do Procurador-Geral, para que, em ato fundamentado, homologue ou não o acordo. 

 
(E) é admissível e independe de autorização do Procurador-Geral do Estado, constituindo o termo respectivo título executivo 

extrajudicial, sendo desnecessária sua homologação judicial. 
 
 
5. A Constituição do Estado de Goiás contempla, como mecanismo inerente à repartição funcional do exercício do poder, em con-

formidade com a disciplina da matéria na Constituição Federal e a jurisprudência pertinente do Supremo Tribunal Federal, a 
 

(A) solicitação, pelo Governador do Estado, de delegação à Assembleia Legislativa para elaboração de leis delegadas, obser-
vados conteúdo e termos do exercício da delegação estabelecidos em Resolução, que poderá determinar sua apreciação 
pelo órgão legislativo. 

 
(B) competência do Tribunal de Justiça para a criação e extinção de cargos e fixação da remuneração dos seus auxiliares e 

dos juízos que lhe são vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e juízes. 
 
(C) convocação, pela Assembleia Legislativa, de dirigentes de entidades da Administração indireta estadual, para prestarem 

informações pessoalmente, sobre assunto predeterminado, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da convocação, sob pena 
de cometimento de crime de responsabilidade, em caso de ausência injustificada. 

 
(D) aprovação, pela Assembleia Legislativa, por voto secreto, após arguição pública, de quatro membros do Tribunal de Con-

tas do Estado indicados pelo Governador do Estado, a quem compete nomeá-los, após decorridos dez dias da respectiva 
aprovação. 

 
(E) autorização, pelo voto de dois terços dos membros da Assembleia Legislativa, para a instauração de processo contra o Go-

vernador do Estado, pelo cometimento de infração penal comum, de competência originária do Superior Tribunal de Justiça. 
 
 
6. Em meio a ações visando à maior eficiência dos processos de tomada de decisão no âmbito de certa Administração estadual, foi 

efetuado um levantamento acerca dos colegiados existentes em sua estrutura que contam com participação popular, abrangidos 
conselhos, comissões e grupos de trabalho, identificando-se as seguintes situações: 

 
 I. colegiados criados por leis específicas, alguns ativos, outros inativos; 
 
 II. colegiados criados por decreto ou ato normativo inferior, com propósito específico já cumprido, e por essa razão inativos; 
 
 III. colegiados com atribuições referidas em leis, cujas instituição e composição, no entanto, foram efetivadas por decreto, 

alguns ativos, outros inativos; e 
 
 IV. colegiados atualmente vinculados por lei a Pastas que serão extintas em reforma administrativa de maior alcance, a ser 

empreendida nos próximos meses. 
 
 Em conformidade com a Constituição Federal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, competiria ao Governador do Es-

tado editar Decreto para 
 

(A) alterar a vinculação de colegiados a Pastas que serão extintas, apenas, dependendo de lei a eventual extinção de 
colegiados ativos e inativos, ainda que tenham sido criados por decreto ou ato normativo inferior. 

 
(B) extinguir colegiados inativos referidos em II, propondo ao Legislativo tanto a eventual extinção de colegiados referidos em I e 

III, ainda que inativos, como a alteração da vinculação dos colegiados referidos em IV, no contexto da reforma de maior 
alcance. 

 
(C) extinguir colegiados inativos, referidos em I, II e III, e alterar a vinculação dos colegiados referidos em IV. 
 
(D) extinguir colegiados inativos, referidos em II e III, propondo ao Legislativo a eventual extinção de colegiados referidos 

em I, ainda que inativos, e IV, no contexto da reforma de maior alcance. 
 
(E) alterar a composição dos colegiados referidos em III, dependendo de lei tanto a eventual extinção de colegiados 

referidos em I e II, ainda que inativos e que tenham sido criados por decreto ou ato normativo inferior, como a alteração 
da vinculação dos colegiados referidos em IV.   

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 005



 

4 PGEGO-Proc.Est.Substituto-PF-PEO 

7. Após a criação de Município resultante do desmembramento de distritos originalmente pertencentes a outro Município, agora 
daquele vizinho, verifica-se que o processo se deu sem que tenha havido consulta à população de um dos distritos afetados. 
Diante disso, tramita perante a Assembleia Legislativa de Goiás projeto de lei visando à retificação dos limites territoriais dos 
hoje Municípios limítrofes, de modo a excluir da área do novo Município a do distrito em questão, reintegrando-o ao Município de 
origem. Nessa situação hipotética, à luz da Constituição estadual, da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), a eventual alteração dos limites territoriais dos Municípios limítrofes por lei estadual  
(A) viola a competência municipal para dispor, mediante lei complementar, sobre a criação, organização e supressão de dis-

tritos, sendo a lei estadual passível de impugnação mediante ação direta de inconstitucionalidade, de competência do Tri-
bunal de Justiça do Estado.  

(B) depende de consulta prévia, mediante plebiscito, restrita à população do distrito que anteriormente se deixou de consultar, 
de modo a convalidar o ato de desmembramento original, tratando-se de lei de efeitos concretos, não passível de im-
pugnação pela via do controle concentrado de constitucionalidade.  

(C) independe de consulta prévia plebiscitária às populações dos Municípios envolvidos, por não se tratar de hipótese de cria-
ção, incorporação, fusão ou desmembramento de Municípios, tratando-se de lei de efeitos concretos, não passível de im-
pugnação pela via do controle concentrado de constitucionalidade.  

(D) insere-se dentre as competências da Assembleia Legislativa para dispor, com a sanção do Governador do Estado, sobre 
os limites do território estadual, prescindindo de consulta prévia plebiscitária às populações dos Municípios envolvidos, 
sendo o respectivo projeto de lei de iniciativa privativa do Governador.  

(E) depende de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, sendo a lei estadual passível de 
impugnação mediante ação direta de inconstitucionalidade, de competência do STF, acaso aprovada sem a sua realização.   

8. Policiais militares e bombeiros militares do Estado de Goiás procuraram a associação que congrega membros da classe e atua 
em defesa de seus interesses, no âmbito estadual, com vistas a ver assegurada, judicialmente, a remuneração do serviço notur-
no superior à do diurno, nos mesmos termos previstos para os servidores públicos estatutários do Estado, diante da inexistência 
de lei que o preveja para os militares. Nessa hipótese, à luz da Constituição estadual, da Constituição Federal e da jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal (STF), a associação 

 
(A) não está legitimada para a propositura de mandado de injunção coletivo, cabendo aos interessados promoverem, indivi-

dualmente, mandado de segurança, embora, no mérito, seja procedente o pleito para que lhes seja assegurado tratamento 
isonômico, quanto ao pagamento de adicional noturno, em relação aos servidores públicos civis.  

(B) não dispõe de instrumento para compelir judicialmente o Estado ao pagamento, a militares, da remuneração do serviço no-
turno superior à do diurno, uma vez que a Constituição do Estado não o prevê expressamente, inexistindo, assim, omissão 
do legislador estadual em regulamentar a matéria.  

(C) está legitimada para a propositura de mandado de injunção coletivo, perante o Tribunal de Justiça do Estado, sendo 
procedente o pleito para que se apliquem, aos militares estaduais, as normas que regulamentam o adicional noturno dos 
servidores públicos civis, diante da omissão do legislador estadual em disciplinar a matéria.  

(D) está legitimada para a propositura de mandado de injunção coletivo, perante o STF, sendo procedente o pleito para que se 
apliquem, aos militares estaduais, as normas que regulamentam o adicional noturno dos servidores públicos civis, asse-
gurado aos militares na Constituição Federal, enquanto perdurar a omissão do legislador estadual em disciplinar a matéria.  

(E) não está legitimada para a propositura de mandado de injunção coletivo, cabendo aos interessados promoverem, individual-
mente, mandado de injunção, perante o Tribunal de Justiça do Estado, embora, no mérito, seja procedente o pleito para que 
se lhes apliquem as normas que regulamentam o adicional noturno dos servidores públicos civis, diante da omissão do 
legislador estadual em disciplinar a matéria.   

9. Considere as seguintes situações à luz da Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado de Goiás (Lei Complementar estadual 
no 58, de 2006):  

 I. a desistência de recurso já interposto, em demanda cujo valor equivale a 70 (setenta) salários mínimos, diante de erro 
administrativo reconhecido pela autoridade competente;  

 II. a concordância com a procedência do pedido, em demanda cujo valor equivale a 100 (cem) salários mínimos;  
 III. o exame prévio de minuta de edital de licitação para contratação de serviços de engenharia no valor de R$ 5.000.000,00 

(cinco milhões de reais);  
 IV. a análise prévia da minuta de ajuste a ser celebrado com ente da Administração indireta estadual no valor de 

R$ 100.000,00 (cem mil reais).  
 É compatível com a referida lei a prática dos atos referidos em  

(A) I, pelo Procurador do Estado que atue no feito, mediante pronunciamento fundamentado; II, pelo Procurador do Estado 
que atue no feito, quando houver súmula administrativa contemplando a pretensão da parte autora; III, pela Assessoria 
do Gabinete do Procurador-Geral; dispensada a análise referida em IV por integrante da Procuradoria-Geral do Estado. 

 
(B) I, pelo Procurador do Estado que atue no feito, mediante pronunciamento fundamentado; II, pelo Procurador do Estado que 

atue no feito, mediante prévia autorização formal do Procurador-Geral do Estado; III, pelo Procurador do Estado chefe da 
Procuradoria Setorial do órgão; e IV, pela Procuradoria-Geral do Estado, mediante requerimento do dirigente da entidade. 

 
(C) I e II, pelo Procurador do Estado que atue no feito, mediante pronunciamento fundamentado; III, pelo Procurador do Es-

tado chefe da Procuradoria Setorial do órgão; dispensada a análise referida em IV por integrante da Procuradoria-Geral do 
Estado.  

(D) I, pelo Procurador do Estado que atue no feito, mediante pronunciamento fundamentado; II, pelo Procurador do Estado 
que atue no feito, mediante prévia autorização formal do Procurador-Geral do Estado; III, pela Subprocuradoria-Geral 
para Assuntos Administrativos; e IV, pela assessoria jurídica da entidade. 

 
(E) I e II, pelo Procurador do Estado que atue no feito, quando houver súmula administrativa contemplando a pretensão da 

parte autora; III, pela Subprocuradoria-Geral para Assuntos Administrativos; e IV, pela Procuradoria-Geral do Estado, 
quando o Procurador-Geral julgar necessário.   
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10. Em conformidade com a Constituição Federal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, constituição estadual que 
estabelecesse, para fins de decretação de intervenção do Estado em seus Municípios, a necessidade de aprovação prévia do 
interventor pela Assembleia Legislativa, após arguição pública e mediante voto da maioria absoluta de seus membros, seria 

 
(A) constitucional em relação às hipóteses em que a decretação da intervenção é ato discricionário do chefe do Executivo, por 

haver juízo de oportunidade e conveniência passível de compartilhamento com o órgão legislativo, não se aplicando às 
hipóteses em que a decretação da intervenção é ato vinculado. 

 
(B) constitucional apenas em relação às hipóteses de decretação de intervenção do Estado nos Municípios para observância 

dos princípios indicados na própria constituição estadual. 
 
(C) constitucional, desde que a previsão resultasse de proposição legislativa de iniciativa do Governador do Estado, a quem a 

Constituição Federal atribui a legitimidade para nomeação de interventor nos Municípios. 
 
(D) inconstitucional, uma vez que a Constituição Federal, ademais de atribuir ao chefe do Executivo a indicação do interventor, 

confere ao órgão legislativo o poder de controlar apenas a posteriori a decretação da intervenção, não cabendo aos 
Estados criar hipóteses de exercício de controle legislativo de natureza preventiva. 

 
(E) constitucional, estando dentro da esfera de atuação do poder constituinte decorrente a definição de aspectos procedi-

mentais da intervenção do Estado em seus próprios Municípios em relação aos quais a Constituição Federal é silente. 
 
 
11. Considere as seguintes situações: 
 
 I. crime de feminicídio praticado por foragido do sistema prisional do Estado, dois meses após a fuga, ocorrida durante 

cumprimento de pena privativa de liberdade pela prática de crime de roubo; 
 
 II. morte de detento ocorrida em estabelecimento prisional do Estado, durante cumprimento de pena privativa de liberdade. 
 
 A teor da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal na matéria, a responsabilidade civil objetiva do 

Estado, em tese, fica afastada 
 

(A) na situação II, se comprovada, pelo Poder Público, causa impeditiva de sua atuação protetiva do detento, por romper 
nexo de causalidade entre a omissão e o resultado danoso, restando, por outro lado, configurada na situação I, uma vez 
que presente o nexo de causalidade entre a omissão do dever de vigilância do Estado e a conduta criminosa praticada. 

 
(B) nas situações I e II, por ausência de nexo causal entre o dano e a ação ou omissão administrativa, independentemente 

de comprovação, por parte do Estado, de causa impeditiva do seu dever de vigilância ou de proteção. 
 
(C) na situação I, por ausência de nexo causal entre o momento da fuga e a conduta praticada, e na situação II, se com-

provada, pelo Poder Público, causa impeditiva de sua atuação protetiva do detento, por romper nexo de causalidade entre 
a omissão e o resultado danoso. 

 
(D) na situação II, se comprovada, pelo Poder Público, causa impeditiva de sua atuação protetiva do detento, por ato impu-

tável exclusivamente à vítima, restando, por outro lado, configurada na situação I, uma vez que se adota a teoria do risco 
integral, em relação ao dever de vigilância dos que se encontram sob a custódia do Estado no regime prisional. 

 
(E) na situação I, por ausência de nexo causal entre o momento da fuga e a conduta praticada, restando, por outro lado, con-

figurada na situação II, uma vez que se adota a teoria do risco integral, em relação ao dever de proteção dos que se 
encontram sob a custódia do Estado no regime prisional, diante da garantia constitucional de sua integridade física e 
moral. 

 
 
12. Deputado Estadual apresentou emenda a projeto de lei que dispõe sobre os contribuintes e as alíquotas das custas judiciais, de 

iniciativa do Tribunal de Justiça do Estado respectivo. A emenda visa a estabelecer que são isentos do pagamento de custas os 
beneficiários de justiça gratuita representados por advogado por eles constituído, desde que haja impossibilidade de a 
Defensoria Pública atuar no local da prestação do serviço. À luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, acaso a lei venha a ser aprovada nesses moldes, haverá inconstitucionalidade decorrente de 

 
(A) ofensa ao direito à assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos, por condicionar o 

benefício da gratuidade à impossibilidade de atuação da Defensoria Pública, restringindo o alcance da garantia constitucio-
nal de acesso dos necessitados ao Judiciário. 

 
(B) violação à competência privativa da União para legislar sobre assistência jurídica e Defensoria Pública. 
 
(C) vício de iniciativa, por versar o projeto de lei sobre matéria de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo. 
 
(D) ofensa à iniciativa exclusiva do Poder Judiciário para projeto de lei sobre custas judiciais, a qual impõe limitações ao poder 

de emenda parlamentar que acarrete aumento de despesa pública. 
 
(E) ofensa à autonomia administrativa e financeira do Poder Judiciário estadual, ao versar, a emenda, sobre isenção de custas 

judiciais, as quais, por expressa determinação constitucional, se destinam exclusivamente ao custeio dos serviços afetos 
às atividades específicas da Justiça.   
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13. Considerando o quanto estabelecido na Constituição Federal e a jurisprudência pertinente do Supremo Tribunal Federal, lei es-
tadual que, a par das hipóteses previstas em lei complementar federal, pretendesse atribuir responsabilidade tributária solidária 
por infração a qualquer pessoa que concorra ou intervenha no cumprimento da obrigação tributária, especialmente a advogado e 
contador, seria 

 
(A) inconstitucional, por invadir competência privativa da União para legislar sobre condições para o exercício das profissões 

e, especificamente em relação ao advogado, por ofender a garantia da inviolabilidade pelos atos praticados no exercício da 
profissão. 

 
(B) constitucional, diante da inexistência de norma federal que regule a matéria nesses termos, podendo vir a ter sua eficácia 

suspensa se sobrevier lei federal naquilo que lhe for contrária. 
 
(C) constitucional, uma vez que, de incidência restrita ao cumprimento de obrigações tributárias no âmbito estadual, trata-se 

de exercício regular da competência suplementar do Estado em matéria de competência legislativa concorrente. 
 
(D) inconstitucional, uma vez que, ao disciplinar a responsabilidade de terceiros por infrações de forma diversa da matriz geral 

estabelecida pelo legislador federal, viola a competência da União para o estabelecimento de normas gerais em matéria 
tributária por meio de lei complementar. 

 
(E) constitucional, desde que se trate de lei complementar, diante da reserva constitucional dessa espécie normativa para a re-

gulação da matéria tributária quanto a obrigações, lançamento, crédito, prescrição e decadência. 
 
 
14. Considere que, em uma mesma unidade orçamentária da Administração direta estadual de Goiás, estejam previstos os paga-

mentos de (I) um crédito de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), decorrente de contrato de fornecimento de bens celebrado 
com empresa de pequeno porte, com execução atestada no dia 20, e (II) um crédito de R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil 
reais), decorrente de contrato de prestação de serviços, cujo objeto tenha tido execução atestada no dia 10 do mesmo mês. 

 
 Em conformidade com o Decreto no 9.561/2019, do Estado de Goiás, que dispõe sobre a ordem de pagamento das obrigações 

relativas ao fornecimento de bens, serviços, locações, obras e serviços de engenharia, no âmbito do Poder Executivo estadual, 
 

(A) o crédito II terá preferência sobre o crédito I, na classificação da ordem de pagamento, independentemente do valor e 
da data de atesto da execução do serviço, desde que, ao estabelecer a ordem de priorização de pagamento entre as 
categorias contratuais, a autoridade competente da unidade orçamentária tenha definido que contratos de prestação de 
serviços tenham preferência em relação aos de fornecimento de bens. 

 
(B) ambos integrarão lista classificatória especial de pequenos credores, sem distinção de categorias de contrato, devendo ser 

observada, para fins de classificação na ordem cronológica, a data do atesto da execução do contrato, ressalvada situação 
em que estejam presentes relevantes razões de interesse público, tais como definidas no Decreto, que autorizem o paga-
mento fora da ordem. 

 
(C) o crédito I terá precedência sobre o crédito II, na classificação da ordem de pagamento, em função do tratamento privile-

giado que se deve dispensar às empresas de pequeno porte. 
 
(D) o crédito I terá precedência sobre o crédito II, na classificação da ordem de pagamento, uma vez que obrigações 

decorrentes de contratos de fornecimento de bens têm preferência em relação às decorrentes de prestação de serviços. 
 
(E) o crédito II terá precedência sobre o crédito I, na classificação da ordem de pagamento, ainda que, por pertencerem a 

categorias distintas, não integrem a mesma lista, uma vez que o atesto da execução do contrato se deu em data anterior à 
do crédito I. 

 
 
15. Tendo obtido judicialmente o direito à progressão do regime de cumprimento de pena a que está submetido, de fechado para se-

miaberto, pelo preenchimento das condições para tanto, determinado condenado requer a transferência para estabelecimento 
penal diverso daquele em que se encontra recluso, dado inexistirem no local condições para cumprimento do regime menos 
gravoso. No entanto, em função das restrições sanitárias impostas pela pandemia, tais como determinadas pela autoridade go-
vernamental competente, o órgão de administração penitenciária do Estado informa ao juízo de execução penal que não haveria 
vagas disponíveis em estabelecimento penal adequado para o cumprimento do regime semiaberto, restando por motivo de força 
maior impossibilitada a transferência. Diante das informações prestadas, o juízo da execução penal determina que o apenado 
permaneça no estabelecimento ao qual foi recolhido, enquanto não houver vagas para local de custódia diverso, em que pese a 
incompatibilidade das condições do local com o regime de cumprimento de pena mais benéfico a que faz jus. Diante da nega-
tiva, o condenado pretende ajuizar reclamação perante o Supremo Tribunal Federal (STF) para fazer valer seu direito. 

 
 Nessa hipótese, à luz da disciplina normativa pertinente e da jurisprudência do STF, a reclamação é 
 

(A) inadmissível, por não terem sido esgotadas previamente as instâncias ordinárias, condição necessária para que se possa 
instar o STF a garantir a observância da súmula vinculante editada acerca da matéria. 

 
(B) incabível, uma vez que somente o Ministério Público teria, na qualidade de custos legis, legitimidade para o ajuizamento de 

reclamação. 
 
(C) incabível, uma vez que há, em sede de decisão judicial, reconhecimento do direito a um regime prisional menos gravoso 

do que aquele a que atualmente está submetido o apenado, não havendo, portanto, contrariedade à súmula vinculante do 
STF sobre a matéria. 

 
(D) incabível, por não se prestar a reclamação constitucional ao reexame de provas ou à dilação probatória, necessárias, no 

caso, para que se proceda à cassação da decisão reclamada, determinando que outra seja proferida em seu lugar. 
 
(E) cabível, uma vez que a decisão do juízo de execução penal violou o quanto estabelecido em súmula vinculante do STF 

sobre a matéria, devendo ser adotadas a esse propósito as medidas alternativas preconizadas por aquela Corte.   
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Direito Administrativo 

 
16. Recentemente, o Supremo Tribunal Federal enfrentou um dos temas mais controversos no âmbito do Direito Administrativo, ten-

do fixado algumas balizas sobre a delegação do poder de polícia, fixando tese de Repercussão Geral a respeito, em Recurso 
Extraordinário ajuizado pela Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte S/A − BHTRANS (Tema 532 − RE 633782, 
Relator: Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em 26/10/2020). Por meio deste precedente, o STF consolidou o entendimento no 
sentido de que a competência administrativa relativa ao poder de polícia é 

 
(A) delegável a pessoas jurídicas de direito privado integrantes da Administração pública, desde que limitado às fases do ciclo 

de polícia administrativa relativas ao consentimento e à fiscalização, excluída a fase sancionatória. 
 
(B) delegável, por lei, a pessoas jurídicas de direito privado não integrantes da Administração pública, inclusive no tocante à 

fase sancionatória do ciclo de polícia, contanto que no exercício sejam observados os princípios do devido processo legal, 
da ampla defesa e do contraditório. 

 
(C) indelegável, sendo reservado apenas aos órgãos da Administração direta, dada a natureza de potestade pública da 

atividade. 
 
(D) delegável, por lei, a pessoas jurídicas de direito privado integrantes da Administração pública indireta, desde que sejam de 

capital social majoritariamente público e prestem exclusivamente serviço público de atuação própria do Estado, em regime 
não concorrencial. 

 
(E) delegável, por lei, apenas às pessoas jurídicas de direito público integrantes da Administração pública indireta, visto que o 

regime jurídico estatutário de seus servidores lhes confere a estabilidade indispensável ao exercício da atividade. 
 
 
17. Nos últimos anos, percebe-se o surgimento de diplomas normativos federais voltados a desburocratizar e simplificar a atuação 

do aparato estatal e reduzir o impacto da regulação estatal nas atividades econômicas, destacando-se especialmente a Lei Fe-
deral no 13.726/2018 – que racionaliza atos e procedimentos administrativos dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios – e a Lei Federal no 13.874/2019 – que institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica e dá 
outras disposições correlatas. Deste conjunto normativo destaca-se a seguinte regra, relativa à relação entre os órgãos e 
entidades da Administração pública e os cidadãos: 

 
(A) É dispensada a apresentação, pelo cidadão, de título de eleitor, exceto para votar, para registrar candidatura ou para 

exercer o direito de petição. 
 
(B) É assegurado a toda pessoa, natural ou jurídica, desenvolver atividade econômica de baixo risco, para a qual se valha 

exclusivamente de propriedade privada própria ou de terceiros consensuais, sem a necessidade de quaisquer atos públicos 
de liberação da atividade econômica, dispensado o pagamento de quaisquer taxas relativas à fiscalização da atividade. 

 
(C) É direito de toda pessoa, natural ou jurídica, arquivar qualquer documento por meio de microfilme ou por meio digital, 

conforme técnica e requisitos estabelecidos em regulamento, hipótese em que se equiparará a documento físico para 
todos os efeitos legais e para a comprovação de qualquer ato de direito público. 

 
(D) Não se exigirá, nos procedimentos licitatórios, certidão relativa à regularidade fiscal dos licitantes, sendo substituída por 

autodeclaração de regularidade, sob as penas da lei. 
 
(E) A comunicação entre o Poder Público e o cidadão poderá ser feita por qualquer meio, inclusive comunicação verbal, direta 

ou telefônica, e correio eletrônico, devendo a circunstância ser registrada quando necessário, inclusive nos casos que 
impliquem imposição de deveres, ônus, sanções ou restrições ao exercício de direitos e atividades. 

 
 
18. Uma associação civil formulou requerimento administrativo à Administração Estadual de Goiás, devidamente instruído, visando 

obter autorização para realizar um evento filantrópico-esportivo no Centro Olímpico Estadual, sendo que, passados 45 (quarenta 
e cinco) dias do protocolo, não houve qualquer manifestação administrativa. Nesse caso, à luz da doutrina administrativa e da 
legislação aplicável, considera-se que  

 
(A) ocorreu omissão genérica, insuscetível de controle judicial, por se tratar de exercício de competência discricionária quanto 

à oportunidade da prática do ato. 
 
(B) ocorreu omissão específica, havendo direito subjetivo à decisão, exigível pela via judicial. 
 
(C) ainda não decorreu o prazo para exercício da competência decisória, que é de trinta dias, prorrogáveis automaticamente 

por mais trinta. 
 
(D) houve recusa tácita, sendo que a associação poderá ajuizar o competente recurso hierárquico. 
 
(E) houve deferimento tácito, sendo que a associação poderá realizar o evento, nos termos requeridos. 

 
 
19. O Estado Alfa editou lei autorizativa para constituição de uma sociedade de economia mista de capital aberto, para fins de explo-

ração do serviço de distribuição de gás canalizado. A propósito de tal empresa, considere as afirmações: 
 
 I. Por explorar serviço público, a empresa goza de todos os privilégios processuais típicos da Fazenda Pública. 
 II. Como se trata de serviço sob monopólio federal, a empresa estadual atuará como concessionária da União. 
 III. Apesar de atuar na atividade serviço público, a empresa será regida pela Lei no 13.303/2016. 
 IV. Apesar de sua natureza estatal, a empresa se sujeita à atuação normativa e fiscalizadora da Comissão de Valores Mobiliários. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e IV. 

(B) II e IV. 

(C) II e III. 

(D) I e II. 

(E) III e IV. 
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20. Desde a chamada Reforma Gerencial, ocorrida em 1998, surgiram diversos modelos de ajustes de parceria entre Administração e 
entidades do terceiro setor. Dentre os principais, temos o contrato de gestão com Organizações Sociais, OS (Lei no 9.637/1998), e 
os termos de fomento e de colaboração celebrados com Organizações da Sociedade Civil, OSC (Lei no 13.019/2014). Distin-
guem-se os ajustes citados relativos às OSC do contrato de gestão com as OS, especialmente, pela 

 
(A) vedação à remuneração de pessoal próprio da entidade, nos ajustes com OSC. 
 
(B) avaliação dos resultados da parceria por meio de comissão especialmente designada, o que somente é obrigatório no 

contrato de gestão com OS. 
 
(C) obrigatoriedade de licitação para seleção da entidade, restrita aos ajustes com OSC. 
 
(D) possibilidade de cessão de servidor às OS, para desempenho de atividades relativas ao contrato de gestão. 
 
(E) proibição de uso de bens públicos pela parceira privada, nos ajustes com OSC. 

 
 
21. Altamiro Segóvia exerceu cargo de vereador na Câmara Municipal de Parador, com mandatos de 2009 a 2012 (1o mandato) e 

2013 a 2016 (segundo mandato), tendo perdido as eleições de 2016 e retornado ao cargo efetivo de professor da rede pública 
municipal, do qual estava afastado ao longo dos anos de exercício do mandato eletivo, cargo esse que até hoje ocupa. Em 
janeiro de 2021, auditoria realizada na Câmara Municipal verificou que, em 2010, Segóvia havia se apropriado de valores que 
deveriam ter sido utilizados para pagamento de despesas de seu gabinete, apresentando comprovantes falsificados para justifi-
cá-las. Considerando as regras sobre prescrição da aplicação das sanções constantes da Lei de Improbidade (Lei no 8.429/1992), 
 
(A) ocorreu prescrição, pois o prazo prescricional máximo é de dez anos, contados da prática do ato ímprobo. 
 
(B) não ocorreu prescrição, pois entende-se que o prazo prescricional de cinco anos é contado a partir do término do último 

mandato. 
 
(C) não ocorreu prescrição, pois, quando o ato ímprobo é qualificado como crime, a ação é imprescritível. 
 
(D) ocorreu prescrição, visto que o ato foi praticado durante o primeiro mandato, tendo transcorrido mais de cinco anos desde 

o término deste. 
 
(E) não ocorreu prescrição, pois o prazo prescricional somente iniciará com o rompimento do vínculo relacionado ao cargo efetivo. 

 
 
22. A Lei de Parcerias Público-Privadas do Estado de Goiás – Lei no 14.910, de 11 de agosto de 2004 –, ao regulamentar essa 

espécie de mecanismo de colaboração, estatui que tais ajustes não podem ter por objeto a 
 

(A) delegação a agentes privados de competências relativas a atividade de ensino que envolva processo pedagógico. 
(B) exploração de direitos de natureza imaterial de titularidade do Estado, dada a natureza indisponível de tais direitos. 
(C) infraestrutura pública cuja gestão tenha sido atribuída por delegação da União. 
(D) exploração de bem público. 
(E) prestação de serviço público. 

 
 
23. Acerca do regime jurídico do estágio probatório, a Lei Estadual no 20.756/2020 – que dispõe sobre o regime jurídico dos servi-

dores públicos civis do Estado de Goiás, das autarquias e fundações públicas estaduais, e dá outras providências – estatui: 
 

(A) Ao servidor em estágio probatório não poderá ser concedida licença para atividade política. 
 
(B) Em caso de abertura de processo administrativo disciplinar em face do servidor, a desistência do estágio probatório configura 

hipótese de extinção da punibilidade, mas não impede que seja anotada a pena em tese aplicável ao prontuário do servidor. 
 
(C) Na hipótese de acumulação lícita de cargos, o estágio probatório é cumprido concomitantemente, sendo somados os tem-

pos de exercício, para fins de confirmação. 
 
(D) Ao servidor em estágio probatório é vedada a remoção até a confirmação no cargo efetivo. 
 
(E) Em caso de desistência do estágio probatório, manifestada antes da confirmação, é facultado ao servidor ser reconduzido 

ao cargo de provimento efetivo anteriormente ocupado no qual já possuía estabilidade. 
 
 
24. A propósito do regime constitucional do acesso aos cargos públicos, o Supremo Tribunal Federal tem afirmado seu entendi-

mento dominante por meio de diversos precedentes qualificados, dentre os quais: 
 

(A) A nomeação tardia de candidatos aprovados em concurso público, por meio de ato judicial, à qual atribuída eficácia 
retroativa, não gera direito às promoções ou progressões funcionais que alcançariam houvesse ocorrido, a tempo e modo, 
a nomeação. 

 
(B) Aplica-se a teoria do fato consumado para o fim de manter no cargo público candidato não aprovado que nele tomou posse 

em decorrência de execução provisória de medida liminar ou outro provimento judicial de natureza precária, desde que tal 
posse tenha ocorrido há mais de dez anos, em prestígio ao princípio da segurança jurídica. 

 
(C) Editais de concurso público não podem estabelecer restrição a pessoas com tatuagem, seja qual for a natureza do 

conteúdo veiculado, por força da garantia constitucional da liberdade de expressão. 
 
(D) É constitucional o aproveitamento de servidor, aprovado em concurso público a exigir formação de nível médio, em cargo 

que pressuponha escolaridade superior, desde que o titular tenha completado a formação antes do prazo correspondente 
ao estágio probatório. 

 
(E) Os serviços sociais autônomos integrantes do denominado Sistema "S", por serem custeados por contribuições parafis-

cais, estão submetidos à exigência de concurso público para contratação de pessoal, nos moldes do art. 37, II, da Consti-
tuição Federal. 
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25. A desapropriação de um imóvel de titularidade de empresa estatal concessionária de serviço público estadual, integrante da 
Administração e indireta de outra esfera, 

 
(A) pode ser realizada administrativamente, de forma amigável, não sendo admitida a via judicial, considerando que as con-

cessionárias de serviço público seriam as legitimadas para tanto, não podendo fazê-lo em relação a seu próprio patrimônio. 
 
(B) não encontra óbice, considerando que os bens de propriedade da empresa são de natureza privada, não podendo ser 

protegidos, transitória ou definitivamente, pelo regime de direito público. 
 
(C) depende de autorização legislativa do ente estadual cuja administração indireta a empresa proprietária do imóvel integra, 

independentemente da destinação do bem. 
 
(D) é inconstitucional, pois enseja, ainda que indiretamente, aquisição de parte do capital social da empresa, sendo vedada, 

portanto, pelo principio federativo. 
 
(E) é admissível caso o bem não esteja afetado ao serviço público e não tenha sido utilizado para integralização de cotas que 

representem a maioria do capital social da empresa, observada a legitimação ativa para fazê-lo. 
 
 
26. Diante de cenário de iminente perigo público, decorrente da possibilidade de desabastecimento de insumos sanitários, a Admi-

nistração pública, considerando as ferramentas previstas no ordenamento jurídico, poderá 
 

(A) instituir servidão administrativa sobre os imóveis onde as empresas do setor desempenham suas atividades, restringindo 
parcialmente sua possibilidade de exploração a mercado. 

 
(B) desapropriar bens e direitos ou requisitá-los administrativamente, mediante prévia e justa indenização, após comprovada 

tentativa de aquisição voluntária, recusada pelos particulares. 
 
(C) desapropriar a produção de bens de indústrias locais do setor sanitário, prescindindo de indenização, diante da urgência 

de interesse público. 
 
(D) requisitar administrativamente bens e direitos de titularidade de empresas fabricantes de insumos sanitários, garantida a 

indenização correspondente ao valor dos mesmos. 
 
(E) ocupar temporariamente as instalações industriais particulares, assumindo a produção dos insumos para exclusiva aquisi-

ção, pelo tempo necessário à normalização do abastecimento do setor. 
 
 
27. A Nova Lei de Licitações – Lei no 14.133/2021 – trouxe diversas inovações, em comparação com a Lei no 8.666/1993. Dentre 

elas: 
 

(A) A promoção do desenvolvimento nacional sustentável como objetivo do processo licitatório. 
 
(B) O impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através de mais de um consórcio ou isolada-

mente. 
 
(C) Limitação ao tratamento favorecido das microempresas e empresas de pequeno porte na licitação, quando o objeto da 

futura contratação superar a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte. 

 
(D) Tratamento diferenciado das licitações e contratações que envolvam recursos provenientes de empréstimo ou doação 

oriundos de agência oficial de cooperação estrangeira ou de organismo financeiro de que o Brasil seja parte. 
 
(E) Previsão de regime de contratação por empreitada integral, em que se contrata um empreendimento em sua integralidade, 

compreendendo todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada 
até a sua entrega ao contratante em condições de entrada em operação. 

 
 
28. A regularização fundiária urbana disciplinada pela Lei Federal no 13.465/2017 contempla a possibilidade de flexibilização de 

parâmetros urbanísticos e de utilização de institutos previstos em outros diplomas legais, a exemplo 
 

(A) da possibilidade de regularização de núcleos urbanos inseridos em perímetros de unidades de conservação de proteção 
integral ou de uso sustentável, dispensada a necessidade de compensação ambiental. 

 
(B) da possibilidade de regularização dominial de áreas inferiores ao lote mínimo urbano, desde que objeto de posse mansa e 

pacífica por, no mínimo, 10 (dez) anos. 
 
(C) do percentual de áreas destinadas a uso público, que poderá ser reduzido pelos Municípios, comparativamente ao 

ordinariamente exigido na legislação municipal vigente. 
 
(D) da legitimação fundiária, que pode ser aplicada para concessão de direito possessório aos ocupantes do núcleo urbano 

informal de baixa renda. 
 
(E) da legitimação de posse, que poderá ser outorgada aos ocupantes de núcleos urbanos informais, desde que comprovada 

posse mansa e pacífica por, no mínimo, 5 (cinco) anos, em área não inferior ao lote mínimo urbano. 
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29. Um particular compromissou a venda de uma de suas propriedades rurais produtivas para um terceiro. Integralizado o preço, 
seguiram-se os preparativos para lavratura da escritura. Ante a imprecisão da descrição constante da matrícula original, foi ini-
ciado procedimento administrativo de retificação, no qual é necessário colher anuência dos confrontantes com relação às divisas 
do imóvel. Considerando que a área é lindeira a uma unidade de conservação estadual, os interessados submeteram o pleito ao 
Estado que, após trabalhos técnicos, constatou que a área rural em questão estava inserida em perímetro presumivelmente 
devoluto. Considerando este contexto fático, 

 
(A) o Estado poderá providenciar a discriminação judicial do perímetro devoluto, o que ensejará a nulidade do título de 

propriedade particular, considerando a natureza declaratória da ação discriminatória. 
 
(B) os particulares deverão apresentar pedido de anuência da Administração pública estadual com o negócio jurídico em 

questão, o que equivalerá à renúncia do direito de discriminar a área e consequente reconhecimento da natureza particular 
do bem, independente de autorização legislativa ou procedimento formal para tanto. 

 
(C) a origem dominial da área deixa de ser relevante, pois o terceiro, adquirente de boa-fé, passou a fazer jus à titularidade do imó-

vel, cabendo ao Estado deduzir, perante o vendedor, a competente ação de indenização, para receber o valor da venda do bem. 
 
(D) a alienação do imóvel promovida pelo particular torna-se nula, independentemente de aviso ou notificação, com a conse-

quente incorporação do imóvel ao patrimônio público, uma vez que a natureza declaratória da devolutividade faz a titula-
ridade pública retroagir ao momento da aquisição da área pelo ente público. 

 
(E) caberá ao Estado ajuizar ação discriminatória e ação de desapropriação, a primeira, para obter provimento jurisdicional de 

devolutividade da área, e a segunda, para destituir o particular de sua propriedade, incorporando-a ao patrimônio público. 
 
 
30. De acordo com a Lei Federal no 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados, uma autarquia 

 
(A) deverá providenciar a anonimização de dados pessoais desnecessários a que tiver acesso em uma operação de 

tratamento, quando solicitada pelo titular dos mesmos. 
 
(B) sujeita-se ao mesmo tratamento legal destinado às empresas privadas, não se lhe transferindo as prerrogativas exclusivas 

da Administração direta. 
 
(C) pode atuar na função de operador de dados, mas não como controlador, porque esta é restrita a pessoas físicas, não se 

admitindo seu exercício por pessoas jurídicas. 
 
(D) deve exigir consentimento do titular dos dados pessoais, nas operações de tratamento de dados que realizar, indepen-

dentemente de aqueles serem de conhecimento público. 
 
(E) deve exigir consentimento do titular sempre que pretender tratar dados pessoais sensíveis, dispensado aquele para as 

demais categorias de dados. 
 
 
31. Considere que esteja em curso uma epidemia viral em determinada região do país, atingindo quase a totalidade de um estado 

da federação e, consequentemente, ocasionando a ocupação de mais de 95% dos leitos hospitalares, públicos e privados. 
Nessa situação, um paciente que fora internado na rede hospitalar pública, por outras razões, veio a contrair a doença, 
evoluindo a óbito. Pretende a família da vítima ajuizar ação de indenização contra o estado responsável pela gestão da unidade 
hospitalar, sendo necessária, para a procedência do feito, 

 
(A) a demonstração de que o paciente obedeceu às normas sanitárias do hospital, o que será suficiente para configurar a 

culpa in vigilando da Administração em relação aos agentes que atuam no ambiente hospitalar.  
 
(B) a demonstração do nexo de causalidade entre a omissão estatal e o falecimento do paciente, demonstrando que a 

administração da unidade hospitalar falhou em adotar medidas de proteção capazes de evitar o contágio. 
 
(C) o liame de causalidade entre o ato de terceiro, que não a vítima, e os danos por ela experimentados, sob pena de se 

configurar hipótese de exclusão de responsabilidade. 
 
(D) a mera prova de que o paciente adentrou o hospital por outras razões, visto que se aplica, no caso, a teoria da 

responsabilidade integral em relação à prestação de serviço público essencial.  
 
(E) a prova da culpa específica do agente público responsável pela gestão da unidade hospitalar, de modo a configurar culpa 

in eligendo da Administração pública.  
 
 
32. Um servidor efetivo, integrante dos quadros da Secretaria da Educação, foi apenado, em regular procedimento administrativo disci-

plinar, com multa, em mitigação à penalidade de suspensão, diante de comprovada infração disciplinar. Considerando que a penali-
dade, em abstrato, para a infração em questão, é a suspensão, a decisão da autoridade competente, no referido processo disci- 
plinar 

 
(A) exige expressa ratificação ou revisão pela autoridade imediatamente superior, pois constitui ato administrativo composto. 
 
(B) é aderente ao princípio da legalidade, tendo em vista que o rol de penalidades legalmente previstas para as infrações disci-

plinares é exemplificativo, podendo a autoridade competente, diante de circunstâncias do caso concreto, aplicar sanção 
diversa, ainda que não constante da legislação. 

 
(C) é ilegal, passível de ser reformada, uma vez que aplicada penalidade diversa da expressamente prevista para a infração 

tipificada. 
 
(D) insere-se no juízo discricionário de dosimetria da pena pela autoridade competente, podendo, esta, considerando as cir-

cunstâncias e histórico funcional do servidor, em observância aos princípios da razoabilidade de proporcionalidade, aplicar 
penalidade menos gravosa que a prevista em abstrato. 

 
(E) implicou exacerbação de poder disciplinar, na medida em que não cabe apreciação discricionária de dosimetria san-

cionatória nos casos de infrações administrativas. 
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33. A alienação de bens públicos imóveis de titularidade do Estado de Goiás 
 

(A) tem lugar nos casos em que referidos bens tenham se tornado inservíveis ao atendimento da finalidade pública, exigindo-
se autorização legislativa prévia apenas quando originalmente tiverem sido classificados como bens de uso especial. 

 
(B) pode se dar por ato do Chefe do Executivo estadual quando se tratar de bens dominicais, não sendo exigida autorização 

legislativa prévia para tanto, diante da presunção de não afetação dos mesmos a interesse público. 
 
(C) depende de autorização legislativa específica quando se tratar de área institucional estadual, uma vez que o domínio é 

adquirido com o registro do loteamento à margem da matrícula da área maior, não por ato voluntário da Administração 
pública. 

 
(D) exige demonstração de interesse público específico quando se tratar de bens de uso especial, dispensada nos casos de 

bens dominicais, porque não empregados a serviço ou utilidade pública. 
 
(E) depende, além de requisitos materiais e procedimentais legalmente previstos, de prévia autorização legislativa, como expres-

são do poder de controle exercido pelo Legislativo sobre os atos do Executivo. 
  
34. Considerando os princípios que regem o processo administrativo no Estado de Goiás, na forma da Lei no 13.800/2001, no que 

se refere às decisões administrativas e aos direitos dos administrados, 
 

(A) admite-se interposição, processamento e provimento de recurso com pedido genérico de reexame, prescindindo da 
exposição dos fundamentos do pedido, entendendo-se como repetição de argumentações precedentes. 

 
(B) o poder de revisão dos próprios atos pela Administração pública exerce-se por ocasião do exame de reconsideração, não 

tendo lugar, portanto, nos casos de recurso intempestivo. 
 
(C) não se admite a delegação da competência para apreciação e decisão de recursos administrativos, o que não se confunde 

com o juízo de reconsideração passível de ser exercido pela autoridade que proferiu a decisão recorrida. 
 
(D) as decisões que apreciam recursos administrativos admitem motivação implícita, referendando manifestações preopinan-

tes, pois se prestam a analisar fatos e alegações já objeto de apreciação anterior. 
 
(E) cabe ao titular do direito e parte no processo a interposição de recurso administrativo, não se admitindo interposição por 

terceiros direta ou indiretamente afetados pela decisão. 
 
 
35. Com a edição da Lei Federal no 13.655/2018, que alterou o Decreto-lei no 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro), o controle externo dos atos da Administração pública 
 

(A) passou a, expressamente, dever considerar as consequências práticas das decisões proferidas nesse âmbito, assim como 
demonstrar a necessidade e adequação das medidas impostas, embora o princípio da proporcionalidade e a motivação 
dos atos já informassem aquela atuação. 

 
(B) continua abrangendo a possibilidade de imposição de sanção aos agentes públicos, inovando, no entanto, no que se refere 

a dosimetria da pena, que passou a admitir a aplicação de sanção não positivada, além de considerar a natureza e gravi-
dade da infração. 

 
(C) passou a levar em consideração as consequências práticas das decisões administrativas, não havendo que se falar em 

anulação ou nulidade de atos administrativos que não tenham gerado prejuízo ao erário. 
 
(D) continua a ser exercido nas mesmas circunstâncias, passando a responsabilidade do agente público, no entanto, a apenas 

ter lugar nas hipóteses de conduta dolosa. 
 
(E) passou a abranger a possibilidade de sustação e declaração de nulidade de atos e contratos administrativos diretamente 

pelos Tribunais de Contas, sempre que restar evidenciado prejuízo ao erário ou erro grosseiro por parte do agente público. 
 
 

Direito Tributário 
 
36. Nos termos da Constituição Federal, do Código Tributário Nacional e do Código Tributário do Estado de Goiás, o Imposto de 

Transmissão sobre Causa Mortis e Doações (ITCD) do Estado de Goiás 
 
(A) tem como alíquota aplicável a vigente na data do protocolo do pedido de arrolamento de bens perante a autoridade judicial. 
 
(B) decai no prazo de 5 anos do término do processo de inventário. 
 
(C) incide sobre herança vacante, ainda que sem herdeiros habilitados. 
 
(D) incide sobre doações efetuadas a templos religiosos. 
 
(E) é progressivo, considerando o valor do bem ou direito transmitido causa mortis ou por doação. 

 
 
37. O ICMS é reconhecido como o tributo com maior arrecadação do Brasil. Isso se dá em razão de sua abrangência e por ser 

cobrado sobre o consumo, atingindo virtualmente a todos. Mesmo durante a pandemia, no primeiro quadrimestre de 2021, a ar-
recadação do ICMS no Brasil aumentou 16,06% em relação ao quadrimestre do período anterior, sendo que Goiás teve o maior 
avanço da arrecadação. 

 
 Nos termos da Constituição Federal, das Leis Complementares e da jurisprudência sobre a matéria, o ICMS incide  

(A) na prestação de serviços de composição gráfica, personalizada e sob encomenda a consumidor final, ainda que envolva o 
fornecimento de mercadorias. 

 
(B) no fornecimento de materiais produzidos pelo prestador de serviços de reforma de edificações, desde que produzidos fora 

do local da prestação de serviços. 
 
(C) sobre transportes de passageiros de ônibus urbanos. 
 
(D) sobre operações envolvendo ouro, ainda que ativo financeiro. 
 
(E) sobre operações que destinem petróleo, lubrificantes e combustíveis a outros estados. 
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38. O Fisco ingressa com ação de execução fiscal em face de André, microempresário individual. André, por outro lado, pretende se 
defender da cobrança alegando que não realizou determinado fato gerador, fato que pretende demonstrar em perícia contábil. 
De acordo com a Lei Federal no 6.830/1980 (Lei de Execução Fiscal) e o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, André 
poderá discutir o lançamento em 

 
(A) exceção de pré-executividade, que impedirá atos constritivos na execução. 
 
(B) embargos a execução fiscal, que deverão ser opostos no prazo de 15 (quinze) dias da intimação da penhora realizada pelo 

SISBAJUD. 
 
(C) exceção de pré-executividade, desde que apresentada dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados da juntada aos autos 

da carta/mandado de citação positivo. 
 
(D) ação anulatória de débito tributário, devendo garantir o valor em discussão. 
 
(E) embargos a execução fiscal, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da juntada da prova da fiança bancária ou do seguro 

garantia. 
 
 
39. O Conselho Administrativo Tributário (CAT) é órgão julgador independente em sua função judicante e vinculado administrativa-

mente ao Gabinete do Secretário da Fazenda de Goiás. Nos termos da Lei do Processo Administrativo Tributário Estadual 
(Lei Estadual no 16.469/2009), 

 
(A) a Federação dos Bancos, a Federação do Comércio, a Federação da Indústria e a Federação da Agricultura indicam 

representantes. 
 
(B) é vedada a recondução ou o mandato consecutivo dos Conselheiros do CAT. 
 
(C) o CAT compõe-se, em segunda instância de julgamento, de 15 (quinze) Conselheiros efetivos, sendo 8 (oito) represen-

tantes do Fisco e 7 (sete) representantes dos contribuintes. 
 
(D) os Conselheiros do CAT são nomeados pelo Chefe do Poder Executivo e têm mandatos de 4 (quatro) anos, dentre brasi-

leiros maiores de 25 (vinte e cinto) anos de idade, de ilibada reputação e de notórios conhecimentos jurídicos e fiscais, 
portadores de curso superior reconhecido pelo Ministério da Educação. 

 
(E) é vedado ao CAT reconhecer a inconstitucionalidade de lei. 

 
 
40. Miguel vende o seu carro a Ramon entregando-o imediatamente. Contratualmente, Ramon se obriga a efetuar a transferência for-

mal e arcar com todos os débitos incidentes sobre o veículo, inclusive os anteriores a alienação. Miguel não notifica a autoridade 
de trânsito, obrigação prevista no Código de Trânsito Brasileiro. Ramon descumpre a sua obrigação, no que Miguel passa a ser 
cobrado por multas de trânsito e IPVA. Nesse caso, considerando o disposto no Código Tributário Nacional e a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, 

 
(A) Ramon não poderá ser cobrado pelo Fisco pelo IPVA devido no período anterior à alienação, pois não era proprietário do 

veículo. 
 
(B) Somente Miguel poderá ser cobrado pelo Fisco pelo IPVA, pois as autoridades administrativas não foram formalmente 

informadas da alienação. 
 
(C) Miguel não pode ser cobrado pelo IPVA incidente sobre o veículo posteriormente à data de entrega do veículo a Ramon, 

exceto se houver tal previsão em lei estadual. 
 
(D) Miguel e Ramon sempre são solidariamente responsáveis pelo IPVA devido, tanto posterior quando anteriormente à 

alienação. 
 
(E) Miguel e Ramon não são solidariamente responsáveis pelo IPVA, uma vez que pactuaram em sentido diverso. 

 
 
41. A isonomia é prevista por diversas vezes na Constituição Federal. Não é tratar igualmente a todos, mas desigualmente os de-

siguais na medida de suas desigualdades, conforme lição clássica. No âmbito tributário, tal princípio adquire particular relevân-
cia. Nos termos da Constituição Federal e da jurisprudência sedimentada sobre a matéria, 

 
(A) com vistas a favorecer o princípio da igualdade material, o Poder Judiciário pode ampliar a incidência de isenção, de modo 

a incluir contribuintes não expressamente beneficiados pela legislação. 
 
(B) os estados-membros poderão instituir tratamento tributário diferenciado entre bens e serviços, em razão de sua 

procedência ou destino. 
 
(C) a União pode estabelecer tratamento diferenciado a pessoas em situação equivalente, desde que exerçam funções ou 

ocupações profissionais distintas. 
 
(D) a Lei Complementar poderá instituir programas de tributação favorecida ou simplificada a micro e pequenas empresas, 

com condições de enquadramento diferenciado por estado-membro. 
 
(E) somente Lei Complementar poderá estabelecer critérios especiais de tributação, com objetivo de prevenir desequilíbrios da 

concorrência. 
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42. O Simples Nacional é um sistema de arrecadação, cobrança e fiscalização de tributos simplificado, aplicável a microempresas e 
empresas de pequeno porte, previsto na Lei Complementar no 123/2006. Abrange tributos de competência da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. Nos termos da referida Lei, 

 
(A) a opção pelo Simples Nacional da pessoa jurídica enquadrada na condição de microempresa e empresa de pequeno porte 

é irretratável para todo o ano-calendário. 
 
(B) a opção pelo Simples Nacional abrange o recolhimento do IPVA. 
 
(C) o recolhimento único mensal devido ao Simples Nacional abrange também o ICMS devido no desembaraço aduaneiro. 
 
(D) a opção pelo Simples Nacional pode ser feita por pessoa jurídica com sócio residente no exterior. 
 
(E) a empresa que explore a atividade de factoring pode optar pelo Simples Nacional. 

 
 
43. A lei pode exigir certidões de regularidade fiscal para a realização de algumas finalidades. A respeito da Certidão Negativa de 

Débito (CND) ou Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa (CPD/EN), a legislação vigente estabelece: 
 

(A) Ainda que ausente a penhora ou outro meio assecuratório, proposta ação de anulatória de débito tributário por Município 
contra outro ente público, o Município tem direito a CPD/EN em relação ao débito discutido. 

 
(B) A fiança bancária se equipara ao depósito do valor integral da dívida em discussão, para a finalidade de expedição de 

CND ou CPD/EN. 
 
(C) A medida liminar em Mandado de Segurança somente permite a expedição de CND ou CPD/EN, se precedida de depósito 

prévio do valor em discussão. 
 
(D) É exigível CND ou CPD/EN para a realização de baixa de pessoas jurídicas, nos cadastros estaduais de contribuintes. 
 
(E) Nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, declarado o débito pelo contribuinte sem o pagamento respectivo, é 

possível o contribuinte exigir a expedição CND ou CPD/EN enquanto não apurado o valor devido pelo Fisco. 
 
 
44. O Mandado de Segurança é instrumento muito utilizado pelos contribuintes em questionamentos tributários. Conforme Lei Fede-

ral e orientação do Superior Tribunal de Justiça, 
 

(A) é vedada a execução provisória de sentença concessiva de Mandado de Segurança, em matéria tributária. 
 
(B) o Mandado de Segurança, apesar de não ser substitutivo de ação de cobrança, interrompe o prazo prescricional para a 

ação de repetição de indébito. 
 
(C) tratando-se de Mandado de Segurança impetrado com vistas a declarar o direito à compensação tributária, em virtude do 

reconhecimento da ilegalidade ou inconstitucionalidade da exigência da exação, é impositiva a apresentação dos compro-
vantes de recolhimento do tributo, em razão da necessidade de conferência do valor devido. 

 
(D) o Mandado de Segurança pode ser utilizado para se discutir inconstitucionalidade de tributo em pedido autônomo. 
 
(E) é cabível Mandado de Segurança para convalidar a compensação tributária realizada pelo contribuinte. 

 
 
45. A respeito do princípio da anterioridade (anual e nonagesimal), nos termos da Constituição Federal e da jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, 
 

(A) a medida provisória que altere o Imposto de Renda editada em determinado ano, produzirá efeitos no exercício seguinte, 
ainda que seja convertida em lei no dia 1o de janeiro desse exercício, desde que respeitada a anterioridade nonagesimal. 

 
(B) majoração da alíquota de IPTU não se submete a anterioridade nonagesimal, mas somente a anual. 
 
(C) a fixação da base de cálculo do IPVA não se submete a anterioridade nonagesimal, no que pode ser alterada em 

dezembro de determinado ano, sendo permitida a cobrança já em janeiro do ano seguinte. 
 
(D) o ICMS sobre petróleo, lubrificantes e combustíveis não se submete a anterioridade nonagesimal, mas somente a anual. 
 
(E) as contribuições previdenciárias devem observância a anterioridade anual e a nonagesimal. 

 
 
46. O contribuinte paga ITCD pautado em disposição expressa de instrução normativa expedida por autoridade competente para a 

cobrança de ITCD. Após algum tempo, a autoridade competente percebe que a instrução normativa é ilegal. Assim, o Fisco esta-
dual efetua o lançamento de ofício da diferença do imposto devido, em desfavor do contribuinte, com multa e demais encargos 
legais. Nos termos do Código Tributário Nacional, a atitude do Fisco, nesse caso, é 

 
(A) incorreta. O lançamento não poderia ocorrer, ainda que realizado para se adequar à Lei, em respeito ao princípio da segu-

rança jurídica. 
 
(B) incorreta. O ITCD é tributo que deve ser lançado por homologação. 
 
(C) correta. O Fisco deve obedecer a Lei e não a instrução normativa. 
 
(D) parcialmente correta. O tributo pode ser exigido, mas sem a multa, os juros e a atualização monetária da base de cálculo 

do tributo. 
 
(E) parcialmente correta. Somente a multa não poderia ser cobrada. 

  
47. Nos termos da Constituição Federal, cabe a lei complementar 
 

(A) fixar alíquota máxima do ITCD, aplicável a todo o território nacional. 
(B) instituir contribuições de melhoria, decorrente de obras públicas. 
(C) instituir contribuições, com os respectivos fatos geradores, base de cálculo e contribuintes. 
(D) instituir isenções, pela União, de tributos estaduais e municipais. 
(E) regular a instituição do ITCD, se o de cujus teve o inventário processado no exterior. 
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48. Em tributo sujeito à homologação, a empresa Ecológica Engenharia Ltda. declara ao Fisco tributos no valor de R$ 5.000,00. 
Todavia, por problemas financeiros, não efetua o pagamento do valor na data do vencimento. Passados 2 anos do vencimento, o 
Fisco inscreve o valor em dívida ativa. Após 6 anos do vencimento, Ecológica Engenharia Ltda. confessa o débito, aproveitando 
vantagem tributária outorgada pela legislação, com abatimento do valor devido em 50%, e inicia o processo de parcelamento em 10 
parcelas mensais. A empresa paga 6 parcelas corretamente e deixa de pagar as demais. O Fisco, assim, rescinde o parcelamento 
e inicia a ação de execução fiscal, pelo valor remanescente, considerando o abatimento outorgado pela legislação do parcelamento. 
Nesse contexto, nos termos do Código Tributário Nacional e da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o Fisco está 

 
(A) incorreto, pois o débito está prescrito, mas não deve devolver o valor já pago pelo contribuinte. 
 
(B) incorreto, pois o débito está prescrito, e deve devolver as parcelas já pagas pelo contribuinte. 
 
(C) correto, uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário se deu no momento da inscrição em dívida ativa. 
 
(D) correto, considerando que a inscrição em dívida ativa e o pedido de parcelamento interromperam o prazo prescricional. 
 
(E) incorreto, pois deveria cobrar o valor atual da dívida, desconsiderando a vantagem de 50% do parcelamento rescindido, 

mas abatendo os valores pagos. 
 
 
49. BMM Indústria Ltda. adquire estabelecimento comercial de LTC Indústria Ltda. Após tal aquisição, BMM Indústria Ltda. 

permanecem na mesma atividade do estabelecimento. LTC Indústria Ltda. também continua a exercer a sua atividade. Após a 
aquisição, a fiscalização apura débitos tributários e infrações do estabelecimento adquirido, com fatos geradores anteriores ao 
trespasse. Nesse caso, nos termos do Código Tributário Nacional e da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a BMM 
Indústria Ltda. 

 
(A) não fica responsável em nenhuma hipótese pelos tributos, juros de mora e multas do estabelecimento adquirido, caso a 

aquisição tenha se dado em processo de recuperação judicial de LTC Indústria Ltda. 
 
(B) somente fica responsável em caso de lançamentos tributários e multas regularmente formalizados antes da aquisição do 

estabelecimento. 
 
(C) fica solidariamente responsável pelos débitos tributários e juros de mora dos tributos do estabelecimento adquirido, mas 

não é responsável pelas multas punitivas tributárias, por terem caráter pessoal. 
 
(D) fica subsidiariamente responsável pelos débitos tributários e juros de mora dos tributos do estabelecimento adquirido, com 

exceção das multas punitivas, por terem caráter pessoal. 
 
(E) fica subsidiariamente responsável pelos débitos tributários, juros de mora e multas moratórias ou punitivas do estabe-

lecimento adquirido. 
 
 
50. A codificação confere organicidade ao direito positivo, orientando de forma geral os contribuintes e a administração, em um sis-

tema coerente e de fácil consulta. O Estado de Goiás tem seu próprio Código Tributário, que apresenta especificidades e maior 
detalhamento se comparado ao Código Tributário Nacional. Nos termos do Código Tributário de Goiás (Lei no 11.651/1991), 

 
(A) se o tributo for objeto de parcelamento, será remunerado por juros SELIC não capitalizáveis, somente. 

(B) a repetição de indébito tributário obedece a correção monetária pelo IPCA-E, com juros de poupança. 

(C) é vedado o pagamento do tributo em cheque. 

(D) a perda do veículo, por furto ou roubo, confere ao contribuinte restituição parcial de IPVA que tiver pagado no ano calendário. 

(E) a lei que revoga isenção de ITCD tem eficácia plena no mesmo ano calendário que publicada. 
 
 

Direito Financeiro 
 
51. Considere que o Estado de Goiás pretenda contratar operação de crédito com instituição financeira multilateral, o Banco Interame-

ricano de Desenvolvimento (BID), que contará com garantia da União junto ao financiador, tendo esta exigido a prestação de con-
tragarantia do Estado, proveniente do produto da arrecadação de ICMS e do fluxo de recebíveis oriundos do Fundo de Participa-
ção dos Estados (FPE). Na condição de Procurador do Estado encarregado da referia análise, caberia concluir, com base nas 
disposições constitucionais e da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) aplicáveis à espécie, que 

 
(A) a operação tal como apresentada não é juridicamente viável, considerando que não é possível o oferecimento de garantia 

incidente sobre a receita oriunda da participação do Estado no FPE, eis que caracteriza vinculação de receita orçamentária 
futura, vedada pela Constituição Federal. 

 
(B) a garantia a ser prestada pela União junto ao financiador esbarra em vedação expressa da LRF, eis que caracteriza finan-

ciamento indireto a entes subnacionais, somente sendo juridicamente viável em situações extraordinárias previstas na 
Constituição Federal, na forma introduzida pela EC no 93/2016. 

 
(C) a referida operação prescinde da observância dos limites de endividamento do Estado, eis que contragarantida pela União, 

somente sendo juridicamente viável se os recursos forem aplicados em despesas de capital ou na cobertura de déficit do 
regime próprio de previdência do ente tomador. 

 
(D) somente será admissível a prestação de contragarantia do Estado à União se este tiver extrapolado seu limite de endivida-

mento fixado em Resolução do Senado Federal, necessitando, assim, utilizar-se subsidiariamente do limite de garantia 
estabelecido para a União. 

 
(E) a operação afigura-se viável em tese, devendo observar o limite de endividamento do Estado, contar com autorização le-

gislativa e, na hipótese de configurar operação de crédito externo, ser submetida à aprovação específica do Senado Fe-
deral. 
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52. Considere que o Chefe do Executivo pretenda implementar programa de fomento a setores da economia, ofertando linhas de 
crédito a juros abaixo dos praticados no mercado, cuja concessão aos tomadores ficará condicionada à manutenção dos con-
tratos de trabalho vigentes. Tal programa será suportado com a transferência de recursos do Tesouro a instituições financeiras 
credenciadas, destinados à equalização de juros. Referida ação estatal, 

 
(A) não caracteriza benefício fiscal, de natureza financeira ou tributária, mas sim subvenção econômica, sendo a modalidade 

pretendida vedada por envolver intermediação com instituições financeiras privadas. 
 
(B) embora caracterize subvenção social, prescinde de autorização legal específica em face de seu caráter geral e da presen-

ça de contrapartida pelos beneficiários, não se equiparando a benefício fiscal. 
 
(C) caracteriza renúncia de receita financeiro-tributária, devendo ser acompanhada de medidas compensatórias de aumento 

de receita de impostos em igual montante dos recursos públicos alocados ao programa. 
 
(D) não configura benefício financeiro fiscal, em razão da exigência de contrapartida pelos beneficiários, podendo, contudo, ca-

racterizar despesa equiparada a operação de crédito em razão de envolver compromisso financeiro que extrapola o 
exercício orçamentário. 

 
(E) configura concessão de benefício de natureza financeira que pressupõe autorização legal, devendo ser computado no 

demonstrativo regionalizado do impacto sobre receitas e despesas que acompanha a Lei Orçamentária Anual, o qual con-
templa, também, benefícios tributários. 

 
 
53. Considerando a classificação corrente relativa a receitas públicas e outras entradas de recursos aos cofres públicos, tem-se que 

as denominadas receitas extraorçamentárias constituem 
 

(A) recursos provenientes da alienação de ativos, não previstos originalmente no Orçamento do exercício, não podendo ser 
aplicadas em despesas de pessoal e custeio em geral. 

 
(B) ingressos derivados de lançamentos contábeis de natureza não financeira, decorrentes da liquidação de direitos patri-

moniais registrados no Balanço Patrimonial do ente. 
 
(C) excesso de arrecadação em relação às previsões constantes da Lei Orçamentária Anual, passível de dar suporte à aber-

tura de créditos especiais, adicionais ou suplementares, mediante ato do Chefe do Executivo. 
 
(D) receitas arrecadadas em exercícios anteriores e que, pelo princípio da anualidade, somente podem ser utilizadas para 

fazer frente ao pagamento de restos a pagar gerados no Orçamento do exercício em curso. 
 
(E) ingressos financeiros que transitam pelo caixa do Tesouro, sendo objeto de lançamento contábil, porém não passíveis de 

utilização para suportar despesas públicas previstas na Lei Orçamentária Anual. 
 
 
54. A centralização de recursos da Administração Pública do Estado de Goiás junto à Conta Única do Tesouro, conforme estabele-

cido pela Lei Complementar estadual no 121/2015, constitui medida 
 

(A) voltada ao cumprimento da regra de unidade de tesouraria, não atingindo transferências fundo a fundo e recursos de  
convênios que, por determinação de legislação federal, devam permanecer segregados. 

 
(B) que materializa uma faculdade ligada ao princípio da eficiência, viabilizando o remanejamento de saldos financeiros entre 

órgãos e entidades da Administração direta e indireta, exceto em relação às empresas não dependentes. 
 
(C) voltada à operacionalização do princípio da não afetação, impedindo, a partir da sua adoção, a instituição de fundos espe-

ciais de despesa para gestão de receitas com destinação específica. 
 
(D) apta a afastar o regramento imposto pelas normas gerais fixadas pela Lei federal no 4.320/1964, naquilo em que predicam 

que a receita pertence, em regra, ao exercício em que é arrecadada. 
 
(E) aplicável exclusivamente ao controle e centralização de receitas vinculadas, afastando a obrigação anteriormente vigente 

de instituição de fundos rotativos para manejo de tais numerários. 
 
 
55. Considere que o Governador do Estado pretenda firmar convênio com município para transferência de recursos destinados a re-

forma de unidades básicas de saúde, valendo-se de dotação consignada na Lei Orçamentária do exercício, originária de emen-
da impositiva apresentada por determinado parlamentar prevendo referida destinação. Em tal circunstância, pode-se concluir 

 
(A) pela viabilidade da medida, condicionada à anuência prévia do parlamentar autor da emenda e desde que observado, para 

a referida ação, o limite de 1,2% do montante global destinado às emendas impositivas do exercício. 
 
(B) que a programação orçamentária obrigatória oriunda da emenda impositiva deverá ser integralmente cumprida no exer-

cício em curso, incluindo empenho e liquidação, sendo vedada a geração de restos a pagar. 
 
(C) que se trata de medida tendente ao cumprimento de programação orçamentária obrigatória, podendo, contudo, ser afas-

tada tal obrigatoriedade se comprovada a existência de impedimentos de ordem técnica para sua execução. 
 
(D) pelo descabimento da medida, eis que a aplicação de dotações oriundas de emendas impositivas somente pode ocorrer 

em ações executadas diretamente pelo Estado, vedado seu cumprimento mediante transferências voluntárias. 
 
(E) que a utilização de tal fonte de custeio, conquanto viável em tese, impedirá que a despesa decorrente do convênio seja 

considerada no cômputo do cumprimento do montante mínimo de gastos do Estado com Saúde. 
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56. Suponha que tenha sido editado decreto do Chefe do Executivo majorando, acima da defasagem inflacionária, a partir da 
respectiva edição, o valor cobrado pelo órgão de trânsito do Estado para custear: i) expedição de Carteira Nacional de 
Habilitação-CNH e ii) registro de alienação fiduciária e outros gravames incidentes sobre veículo, por solicitação de instituições 
financeiras. Referido decreto foi contestado, sob o argumento de desobediência do princípio da reserva legal, da anterioridade e 
pela não observância do prazo de 90 dias para cobrança dos novos valores (noventena), sustentando-se que ambas as ativi-
dades somente podem ser remuneradas mediante instituição de taxas. A análise jurídica da questão posta deve considerar que 

 
(A) tanto taxas como preços públicos necessitam de lei para instituição ou majoração, porém apenas a taxa sujeita-se ao prin-

cípio da anterioridade, sendo a majoração do preço público sujeita apenas à observância da noventena, o que denota 
inviabilidade jurídica total da edição de decreto, para o item i, e a inadequação da vigência imediata, para o item ii. 

 
(B) atividades prestadas como expressão do exercício de poder de polícia ensejam a cobrança de taxa, que somente pode ser 

instituída ou majorada por lei com vigência para o exercício subsequente e observada a noventena, podendo-se concluir 
pela evidente inadequação da via eleita para a majoração indicada no item i. 

 
(C) quaisquer atividades estatais cujo custo possa ser individualizado são passíveis de cobrança mediante preço público, ca-

bendo a cobrança de taxa somente para custeio de serviços não passíveis de fruição individual, o que denota a ausência 
de qualquer inadequação na via eleita. 

 
(D) atividades que representem serviço público fruível pelo usuário, independentemente de compulsoriedade, demandam a co-

brança mediante taxa, porém apenas a instituição da taxa depende de edição de lei formal, podendo a majoração se dar 
mediante decreto, o que indica a ausência de desconformidade da via eleita para ambas as situações descritas. 

 
(E) descabe cobrança de taxas de pessoas jurídicas, as quais são sempre sujeitas ao pagamento de preço público, cujo regi-

me afasta a necessidade de lei e a incidência dos princípios citados, sendo este o discrímen que afasta a inadequação da 
via eleita para a majoração indicada no item ii. 

 
 
57. Considere que o Estado pretenda assinar um contrato de Parceria Público Privada (PPP), na modalidade concessão adminis-

trativa, para reforma, operação e manutenção de hospitais, que ensejará o pagamento de contraprestação pecuniária ao 
contratado pelos próximos 15 anos. Sob a ótica dos requisitos estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal para geração 
de despesa pública, a assinatura do contrato pressupõe, entre outros requisitos, 

 
(A) comprovação de adequação com a margem de expansão de despesas prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias e de au-

sência de extrapolação do limite de despesa de pessoal considerando o acréscimo oriundo das parcelas anuais da con-
traprestação. 

 
(B) compensação da despesa gerada com medidas de redução de despesas da mesma natureza, pelos próximos 5 (cinco) 

exercícios, salvo se demonstrada sua cobertura pelo incremento da receita estimada no Anexo de Metas Fiscais que 
integra a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 
(C) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que o contrato deva entrar em vigor e nos dois subsequen-

tes, bem como declaração do ordenador de despesa da compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

 
(D) declaração do ordenador da despesa de que não haverá aumento do montante da dívida consolidada fixada em Resolução 

do Senado Federal e do percentual de comprometimento anual da receita corrente líquida com despesas primárias. 
 
(E) declaração de que não se trata de despesa de caráter continuado, com demonstração da ausência de impacto na margem 

de expansão de despesas primárias dos próximos 5 (cinco) anos, prevista no Plano Plurianual. 
 
 
58. Desde a edição da Lei de Responsabilidade Fiscal, a União e os entes subnacionais vêm enfrentando seguidos desafios para 

manutenção do equilíbrio das contas públicas, notadamente no que concerne à necessidade de evitar o crescimento de despe-
sas primárias e o comprometimento demasiado com despesas de pessoal e custeio. Nesse contexto, foram instituídos regimes 
fiscais específicos, tal como o Regime de Recuperação Fiscal, 

 
(A) instituído pela Lei Complementar no 173/2020, com caráter provisório para Estados e Municípios durante o período de 

calamidade pública declarado em face da Pandemia da Covid-19, prevendo a concessão de auxílio financeiro pela União 
condicionado à subsequente aprovação, no âmbito estadual, de Plano de Recuperação Fiscal. 

 
(B) criado com regras próprias em cada Estado, a partir de emendas às suas Constituições, a exemplo da Emenda à Cons-

tituição do Estado de Goiás no 66, de 2020, com vistas a afastar, durante sua vigência, as sanções previstas na LRF em 
contrapartida ao cumprimento de Plano de Recuperação Fiscal, que prescinde de homologação pela União. 

 
(C) introduzido pela Emenda à Constituição Federal no 95, de 2016, que ficou popularmente conhecido como “teto de gastos”, 

imposto também aos Estados e Municípios de forma cogente, com vistas a limitar o crescimento de despesas primárias e 
reduzir as despesas com previdência. 

 
(D) de adesão facultativa para Estados e Municípios que preencham os requisitos de habilitação fixados na Lei Complementar 

no 159/2017, impondo diversas obrigações àqueles que aderirem, entre as quais a instituição de Regime de Previdência 
Complementar destinado aos servidores públicos. 

 
(E) que vigorou por prazo determinado nos termos da Emenda à Constituição Federal no 95, de 2016, tendo sido recente- 

mente reativado pela Emenda à Constituição Federal no 109, de 2021, impondo medidas como alienação de ativos e 
proibição de aumento de despesas com pessoal em contrapartida a refinanciamento, pela União, da dívida consolidada 
dos Estados. 
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59. Considere que o Estado de Goiás pretenda editar lei ordinária alterando a forma de rateio, entre os Municípios, da parcela do 
produto de arrecadação de ICMS a que os mesmos fazem jus nos termos estabelecidos pela Constituição Federal. Tal 
pretensão, sob a ótica do regime constitucional aplicável à repartição do produto de impostos estaduais, afigura-se 

 
(A) inviável, na medida em que o percentual de participação fixado pela Constituição Federal deve ser rateado de forma 

equânime entre os Municípios, exclusivamente com base na agregação do valor adicionado das operações realizadas em 
seus territórios. 

 
(B) inadequada, eis que a matéria somente pode ser objeto de disciplina em Lei Complementar federal, com base em critérios 

que levem em conta indicadores de desenvolvimento humano, com vistas à equalização de desigualdades econômicas e 
sociais, considerando a posição relativa de cada Município na escala estabelecida. 

 
(C) viável, porém apenas em relação à parcela de até 35% do montante global  da participação dos Municípios, sendo obriga-

tória a distribuição de, no mínimo, 10 (dez) pontos percentuais com base em indicadores de melhoria nos resultados de 
aprendizagem e de aumento da equidade, considerado o nível socioeconômico dos educandos. 

 
(D) viável, desde que 50% do montante global destinado aos Municípios sejam rateados com base no critério de agregação de 

valor, havendo discricionariedade para estabelecimento de critérios de repartição para os 50% restantes, que devem 
priorizar a redução progressiva de desigualdades regionais. 

 
(E) inviável, eis que a Constituição já fixa tanto o percentual global da referida participação, correspondente a 25% do produto 

de ICMS arrecadado pelo Estado, como a forma de repartição entre os Municípios, necessariamente de forma proporcional 
à correspondente população e extensão territorial. 

 
 

Direito Civil 
 
60. Marcela e Renata contraíram obrigação indivisível cujo cumprimento se tornou impossível por culpa exclusiva da primeira. Nesse 

caso, de acordo com o Código Civil, resolve-se a obrigação em perdas e danos, pelas quais 
 

(A) Renata responderá em caráter subsidiário. 
(B) Marcela e Renata responderão proporcionalmente às vantagens econômicas auferidas ao contraírem a obrigação. 
(C) Marcela e Renata responderão em caráter solidário, ressalvado o direito de regresso de Renata em face de Marcela. 
(D) Marcela e Renata responderão em partes iguais, ressalvado o direito de regresso de Renata em face de Marcela. 
(E) apenas Marcela responderá, ficando Renata exonerada.  

 
 
61. Fernando, um adolescente de 14 anos de idade, num ato de rebeldia, atirou uma pedra contra uma viatura da Polícia Militar do 

Estado de Goiás, vindo a danificar seu vidro. Nesse caso, de acordo com o Código Civil, Fernando 
 

(A) responderá pelos prejuízos que causou solidariamente com os seus responsáveis, devendo a indenização ser fixada na 
exata extensão do dano, sem recurso a critérios de equidade, não tendo lugar somente se vier a privá-lo do necessário. 

 
(B) responderá sozinho pelos prejuízos que causou, devendo a indenização ser fixada na exata extensão do dano, sem recur-

so a critérios de equidade, ressalvado o direito de regresso em face dos seus responsáveis, caso estes tenham falhado no 
cumprimento dos deveres de cuidado e vigilância. 

 
(C) não responderá, em nenhuma hipótese, pelos prejuízos que causou, por ser absolutamente incapaz. 
 
(D) não responderá, em nenhuma hipótese, pelos prejuízos que causou, por ser relativamente incapaz. 
 
(E) responderá pelos prejuízos que causou se as pessoas por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não 

dispuserem de meios suficientes, devendo a indenização ser fixada por equidade, não tendo lugar se privar do necessário 
ele próprio ou as pessoas que dele dependem. 

 
 
62. Determinada lei foi oficialmente publicada em 1o de fevereiro de 2021. Em 2 de fevereiro de 2021, foi republicada no Diário 

Oficial, destinando-se essa nova publicação à correção do seu texto. Em ambas as publicações, o texto da lei se limitou a dispor 
que ela passaria a ter vigência “na forma da lei”. Nesse caso, sabendo-se que, de acordo com o artigo 1o, caput, da Lei de 
Introdução às normas do Direito Brasileiro, a lei começa a vigorar em todo o país, salvo disposição contrária, quarenta e cinco 
dias depois de oficialmente publicada, pode-se afirmar que a lei em questão começou a vigorar no País quarenta e cinco dias 
depois da publicação ocorrida em 

 
(A) 2 de fevereiro de 2021, contando-se esse prazo com a exclusão da data da publicação e a inclusão do último dia do prazo. 
(B) 2 de fevereiro de 2021, contando-se esse prazo com a exclusão da data da publicação e do último dia do prazo. 
(C) 1o de fevereiro de 2021, contando-se esse prazo com a inclusão da data da publicação e do último dia do prazo. 
(D) 2 de fevereiro de 2021, contando-se esse prazo com a inclusão da data da publicação e do último dia do prazo. 
(E) 1o de fevereiro de 2021, contando-se esse prazo com a exclusão da data da publicação e a inclusão do último dia do prazo. 

 
 
63. Segundo o entendimento jurisprudencial dominante do Supremo Tribunal Federal, 
 

(A) existe direito adquirido a regime jurídico em matéria de direito sucessório. 
(B) não existe direito adquirido a regime jurídico. 
(C) existe direito adquirido a regime jurídico quando o seu conteúdo coincidir com a legítima expectativa de direito. 
(D) existe direito adquirido a regime jurídico independentemente do exercício desse direito. 
(E) existe direito adquirido a regime jurídico em matéria de direito de propriedade. 
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64. Simone, proprietária de apenas um imóvel residencial situado no município de Goiânia-GO, onde era domiciliada, faleceu sem 
deixar testamento ou herdeiros conhecidos. Ultimado o inventário, no qual esse imóvel foi arrecadado, foram publicados editais, 
na forma da lei processual. Nesse caso, decorrido o prazo legal sem que nenhum herdeiro tenha-se habilitado ou requerido a 
sua habilitação, a herança deverá ser declarada 

 
(A) vacante, passando o imóvel arrecadado ao domínio do município de Goiânia.  
(B) vacante, passando o imóvel arrecadado ao domínio do Estado de Goiás.  
(C) jacente, passando o imóvel arrecadado ao domínio do município de Goiânia.  
(D) jacente, passando o imóvel arrecadado ao domínio do Estado de Goiás.  
(E) jacente, passando o imóvel arrecadado ao domínio da União. 

 
 
65. Considere as seguintes proposições acerca da cláusula penal: 
 
 I. Se a cláusula penal for estipulada para o caso de inadimplemento total da obrigação, esta se converte em alternativa a 

benefício do credor. 
 
 II. Desde que expressamente justificado no contrato, o valor da cominação imposta na cláusula penal poderá, em determi-

nados casos, exceder o valor da obrigação principal. 
 
 III. O credor poderá exigir a pena convencionada na cláusula penal mesmo sem alegar prejuízo. 
 
 IV. Havendo mais de um devedor da obrigação, seja ela divisível ou não, só incorre na pena prevista na cláusula penal o 

devedor que a infringir. 
 
 V. O devedor incorre de pleno direito na cláusula penal caso deixe de cumprir a obrigação ou se constitua em mora, 

independentemente de dolo ou culpa. 
 
 De acordo com o Código Civil, está correto APENAS o que se afirma nos itens 
 

(A) III e IV. 
 
(B) IV e V. 
 
(C) I e II.  
(D) I e III. 
 
(E) II e V. 

 
 
66. De acordo com o Código Civil, o contrato preliminar 
 

(A) admite promessa unilateral de contrato. 
 
(B) não admite registro. 
 
(C) confere a qualquer das partes o direito de exigir a celebração do contrato definitivo, reputando-se não escrita eventual 

cláusula de arrependimento. 
 
(D) não precisa conter nenhum dos requisitos essenciais ao contrato a ser celebrado, desde que descreva de modo suficiente 

o objeto do negócio. 
 
(E) deve ser firmado segundo a mesma forma exigida para o contrato a ser celebrado, sob pena de nulidade. 

 
 
67. Joaquim, depois de beber algumas garrafas de cerveja, saiu para passear com a sua motocicleta, quando, ao se distrair com o 

aparelho celular, perdeu o controle do seu veículo, vindo com ele a colidir contra o muro de uma escola estadual, que acabou 
danificado. Alguns meses depois, Joaquim foi citado para uma ação movida pelo Estado de Goiás, proprietário do imóvel atingi-
do, que pleiteou a condenação dele ao pagamento de indenização do valor necessário para o conserto do muro, corrigido 
monetariamente e com acréscimo de juros legais de mora. De acordo com o Código Civil, esse caso encerra hipótese de  

 
(A) responsabilidade objetiva, considerando-se Joaquim em mora desde a data da citação.  
(B) responsabilidade subjetiva, considerando-se Joaquim em mora desde a data do ajuizamento da ação.  
(C) responsabilidade subjetiva, considerando-se Joaquim em mora desde a data da colisão.  
(D) responsabilidade objetiva, considerando-se Joaquim em mora desde a data da colisão.  
(E) responsabilidade subjetiva, considerando-se Joaquim em mora desde a data da citação. 

 
 
68. João e Carolina, maiores e capazes, são irmãos e os únicos possuidores de um imóvel indivisível, que lhes serve de residência. 

De acordo com o Código Civil, João 
 

(A) somente poderá exercer sobre o imóvel atos possessórios em conjunto com Carolina, salvo apenas aqueles destinados a 
resguardar a posse de injusta agressão, que poderá exercer sozinho, independentemente dela. 

 
(B) somente poderá exercer sobre o imóvel atos possessórios em conjunto com Carolina, mesmo aqueles destinados a 

resguardar a posse de injusta agressão. 
 
(C) poderá exercer sobre o imóvel atos possessórios independentemente de Carolina, contanto que não excluam os dela. 
 
(D) poderá exercer sobre o imóvel atos possessórios independentemente de Carolina, mesmo que excluam os dela, res-

salvado o direito dela a perdas e danos.  
 
(E) poderá exercer sobre o imóvel atos possessórios independentemente de Carolina, mesmo que excluam os dela, sempre 

que praticados de boa-fé.  
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69. Cláudio pescava num rio quando, ao observar as belas paisagens do lugar, teve a ideia de constituir uma empresa, sob a forma 
de sociedade limitada, para explorar o turismo na região. De acordo com o Código Civil, essa sociedade 

 
(A) não poderá ser constituída apenas por Cláudio, nem este poderá constituí-la com seu cônjuge, independentemente do 

regime de bens do seu casamento. 
 
(B) poderá ser constituída apenas por Cláudio, dado que a pluralidade de sócios não constitui exigência para a constituição de 

sociedade limitada. 
 
(C) não poderá ser constituída apenas por Cláudio, mas este poderá constituí-la com seu cônjuge, salvo se casados no regime 

da comunhão parcial de bens. 
 
(D) não poderá ser constituída apenas por Cláudio, mas este poderá constituí-la com seu cônjuge, independentemente do 

regime de bens do seu casamento. 
 
(E) não poderá ser constituída apenas por Cláudio, mas este poderá constituí-la com seu cônjuge, salvo se casados no regime 

da comunhão universal de bens ou no da separação obrigatória. 
 
 

Direito Ambiental 
 
70. O Município X, que não está no âmbito de uma prestação regionalizada de abastecimento de água potável e esgotamento sani-

tário, pretende celebrar com o Estado um convênio e, em seguida, um contrato de programa envolvendo, ainda, empresa estadual 
para a prestação do serviço de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário. A orientação jurídica deverá ser pela 

 
(A) inviabilidade do contrato de programa e inclusão da empresa estadual no convênio. 

(B) viabilidade pelo prazo máximo de 10 (dez) anos. 

(C) viabilidade, desde que a empresa estadual também participe do convênio. 

(D) inviabilidade do modelo proposto. 

(E) viabilidade apenas do contrato de programa. 
 
 
71. Foram submetidos ao licenciamento ambiental conduzido pelo Estado de Goiás cinco empreendimentos com absoluta sinergia 

entre eles e que serão instalados em áreas limítrofes. Neste cenário, o órgão licenciador 
 

(A) poderá realizar um único licenciamento, desde que haja a instituição de uma Sociedade de Propósito Específico (SPE) 
para garantir o cumprimento das obrigações ambientais. 

 
(B) deverá conduzir um licenciamento para cada empreendimento e, ao final, emitir uma única licença para todos os empreen-

dimentos com a instituição de solidariedade em relação às obrigações ambientais. 
 
(C) poderá conduzir um único licenciamento considerando o conjunto de empreendimentos. 
 
(D) está obrigado a abrir um processo de licenciamento para cada empreendimento isoladamente considerado, ainda que haja 

sinergia entre eles. 
 
(E) está obrigado a abrir um processo de licenciamento para cada empreendimento, mas deverá considerar a sinergia 

existente entre eles. 
 
 
72. O Estado de Goiás pretende se unir a outros 20 (vinte) estados para instituir parcerias visando impulsionar a regeneração 

ambiental, o equilíbrio climático e o desenvolvimento de cadeias econômicas verdes em seus territórios. A Procuradoria-Geral do 
Estado deverá se manifestar 

 
(A) favoravelmente, desde que haja prévia anuência da União. 

(B) pela inviabilidade da pretensão diante da ausência do aspecto regional. 

(C) pela inviabilidade da pretensão diante da competência exclusiva da União para a gestão ambiental em âmbito nacional. 

(D) favoravelmente, podendo a parceria ser firmada por meio de consórcio ou de convênio. 

(E) favoravelmente, desde que a União participe do consórcio ou do convênio a ser celebrado. 
 
 
73. O Poder Executivo Estadual almeja lançar uma política pública de compensação de déficit de Reserva Legal trazendo para os 

proprietários rurais a obrigação de compensar tal déficit por meio de doação ao Estado de Goiás de área equivalente em exten-
são localizada no interior de unidade de conservação estadual que possua o mesmo bioma. A Procuradoria-Geral do Estado 
deverá se manifestar 

 
(A) favoravelmente, desde que a área a ser doada corresponda ao dobro do déficit da Reserva Legal. 
 
(B) favoravelmente, desde que haja uma cláusula resolutiva expressa na doação prevendo o retorno do déficit da Reserva 

Legal em caso de evicção. 
 
(C) favoravelmente, uma vez que a política pública está de acordo com o Código Florestal (Lei Federal no 12.651/2012). 
 
(D) pela inviabilidade, diante da ausência de competência do Estado para regrar este tema. 
 
(E) pela inviabilidade, visto que traz restrição não imposta em lei. 
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74. Em um licenciamento de empreendimento classe 03 submetido ao Regime Extraordinário de Licenciamento Ambiental (REL), 
afora as medidas mitigadoras e compensatórias, 

 
(A) será devida compensação ambiental, que será cumprida de forma direta (obrigação de fazer). 
 
(B) será devida compensação ambiental, que será cumprida de forma indireta (obrigação de pagar). 
 
(C) será devida compensação ambiental, que poderá ser cumprida de forma direta (obrigação de fazer) ou indireta (obrigação 

de pagar) a critério do órgão ambiental. 
 
(D) poderá ser devida compensação ambiental a depender do grau de impacto. 
 
(E) não será devida compensação ambiental diante do baixo impacto. 

 
 

Direito do Trabalho 
 

75. Em relação aos princípios que norteiam o Direito do Trabalho, considerando-se a doutrina, a legislação e as Súmulas de 
Jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, 

 
(A) de acordo com o princípio da intangibilidade contratual objetiva, o conteúdo do contrato de emprego pode ser modificado, 

caso ocorra efetiva mudança no plano do sujeito empresarial. 
 
(B) o princípio da irrenunciabilidade informa que o Direito do Trabalho impede a supressão de direitos trabalhistas em face do 

exercício, pelo devedor trabalhista, de prerrogativa legal. 
 
(C) não há nenhum dispositivo expresso que atribui aos princípios uma função integrativa ou que indique a primazia do inte-

resse público na Consolidação das Leis do Trabalho, porque a mesma regula o contrato individual nas relações de tra-
balho. 

 
(D) em razão do princípio da primazia da realidade sobre a forma, o Juiz do Trabalho privilegia a situação de fato, devidamente 

comprovada, em detrimento dos documentos ou do rótulo conferido à relação de direito material. 
 
(E) o princípio da continuidade do contrato de trabalho constitui presunção favorável ao empregador, razão pela qual tanto o 

ônus da prova quanto seu término é do empregado, nas hipóteses em que são negados a prestação dos serviços e o 
despedimento. 

 
 
76. Minerva foi dispensada um dia após o término do contrato entre a gestão municipal e a sua empregadora, Thebas Serviços de 

Ensino, uma organização social que prestava serviços educacionais ao ente público. Ajuizou ação trabalhista postulando salá-
rios atrasados, depósitos no FGTS, verbas rescisórias e férias vencidas em dobro. Neste caso, nos termos de súmula do Tri-
bunal Superior do Trabalho, a Justiça do Trabalho tem entendido que a responsabilidade pelo pagamento destas verbas é 

 
(A) na proporção de 50% entre a empresa Thebas e o município, porque houve terceirização de atividade educacional 

essencial do ente municipal, conforme previsão constitucional segundo a qual as pessoas de direito público responderão 
pelos danos que seus agentes causarem. 

 
(B) da empresa Thebas, com responsabilidade subsidiária do município se não houve fiscalização do cumprimento das obriga-

ções contratuais e legais da prestadora de serviço como empregadora, em razão da conduta culposa do tomador dos ser-
viços no cumprimento das obrigações da Lei no 8.666/1993. 

 
(C) apenas da organização social que era a real empregadora de Minerva, sendo que o município somente responderia se não 

fosse formalizado contrato entre a gestão municipal e a empresa Thebas. 
 
(D) solidária entre a empresa Thebas e a municipalidade, visto que foi terceirizado um serviço essencial do município, que é a 

educação, conforme entendimento sumulado do TST e lei de terceirização. 
 
(E) apenas da empresa Thebas, em razão da previsão da lei que normatiza licitações e contratos (Lei no 8.666/1993), segundo 

a qual a inadimplência do contratado não transfere ao ente público os encargos trabalhistas, independentemente de fisca-
lização ou não. 

 
 
77. Artemis foi contratado como frentista operador de bomba de combustível no Centro Automotivo Posto Nuvens em 01/03/2021, 

sendo dispensado sem justa causa com o aviso prévio trabalhado de 30 dias, redução de duas horas diárias e último dia de 
trabalho em 16/08/2021. Recebia o salário fixo mensal no valor de R$ 2.000,00, sendo que na ocasião o salário mínimo nacional 
era de R$ 1.100,00. Nessa situação, considerando as verbas rescisórias e contratuais, Artemis fará jus a 

 
(A) 07/12 avos de férias com um terço; 07/12 avos de 13o salário; saque do FGTS com a multa rescisória de 40%; adicional de 

penosidade no valor mensal de R$ 600,00, caso seja reconhecido em perícia técnica. 
 
(B) 06/12 avos de férias com um terço; 06/12 avos de 13o salário; saque do FGTS sem a multa rescisória de 40%; adicional de 

insalubridade, no valor mensal de R$ 440,00, caso seja reconhecido em perícia técnica. 
 
(C) 06/12 avos de férias com um terço; 06/12 avos de 13o salário; saque do FGTS com a multa rescisória de 40%; adicional de 

periculosidade, no valor mensal de R$ 600,00, independentemente de perícia técnica. 
 
(D) 05/12 avos de férias com um terço; 05/12 avos de 13o salário; saque do FGTS com a multa rescisória de 40%; adicional de 

periculosidade no valor mensal de R$ 330,00, caso seja reconhecido em perícia técnica. 
 
(E) 07/12 avos de férias com um terço; 07/12 avos de 13o salário; saque do FGTS sem a multa rescisória de 40%; adicional de 

periculosidade, no valor mensal de R$ 330,00, independentemente de perícia técnica.   
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Direito Previdenciário 

 
78. A Lei no 11.718/2008 introduziu no sistema previdenciário brasileiro espécie de aposentadoria por idade denominada aposen-

tadoria por idade híbrida. Nessa modalidade, permite-se ao segurado mesclar o período urbano ao período rural e vice-versa, 
para implementar a carência mínima necessária e obter o benefício etário híbrido. Nesse tema, à luz da interpretação jurispru-
dencial dominante: 

 
(A) Para fins de aposentadoria híbrida, o tempo rural não pode ser remoto, deve ser contínuo, predominante, concomitante ao 

implemento das condições ou à data do requerimento administrativo. 
 
(B) O reconhecimento do direito à aposentadoria híbrida por idade não está condicionado a que a atividade rurícola tenha sido 

exercida no período imediatamente anterior ao requerimento administrativo. 
 
(C) Não possui direito à aposentadoria híbrida por idade o segurado que, não obstante tenha iniciado seu labor no meio rural, 

depois migre para o labor urbano. 
 
(D) Para fazer jus à aposentadoria híbrida, a pessoa tem que ter trabalhado mais tempo na agricultora do que em atividades 

urbanas. 
 
(E) O tempo de serviço rural, anterior ao advento da Lei no 8.213/1991, pode ser computado para fins da carência necessária à 

obtenção da aposentadoria híbrida por idade, desde que comprovado o recolhimento das contribuições. 
 
 
79. A aposentadoria por incapacidade permanente (antiga invalidez) é devida ao segurado incapaz e insuscetível de reabilitação 

para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência. Os casos concretos levaram à formação de jurisprudência que tem 
fixado importantes vetores para os operadores do Direito aplicarem o regime jurídico desse benefício. Nessa seara, a juris-
prudência dominante entende que 

 
(A) o benefício por incapacidade concedido judicialmente não alcança o período em que o segurado estava trabalhando (entre 

a data do indeferimento administrativo e a da efetiva implantação do benefício), uma vez que o benefício por incapacidade 
não pode ser cumulado com salário. 

 
(B) ainda que negada a incapacidade para o trabalho habitual pela prova técnica, forçoso admitir o exame das condições 

pessoais e socioeconômicas do segurado, já que estas podem, por si só, afastar a conclusão sobre a aptidão laboral cal-
cada na valoração de prova pericial. 

 
(C) a concessão da aposentadoria por incapacidade permanente pressupõe a realização de carência de 12 contribuições 

mensais, que será exigida nas hipóteses de incapacidade permanente decorrente de acidente de qualquer natureza, doen-
ça profissional, do trabalho ou das moléstias graves. 

 
(D) comprovado em perícia médica que o requerente de benefício é portador do vírus HIV, deve o julgador − ou a entidade 

previdenciária − reconhecer sua incapacidade total para exercício de labor produtivo apto a prover à própria subsistência. 
 
(E) o fato de o segurado ser portador do vírus HIV por si só não acarreta a incapacidade ou deficiência que a legislação exige 

para o gozo de aposentadoria por invalidez. 
 
 
80. No tocante ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) de servidores públicos: 
 

(A) O Estado-membro pode incluir em seu Regime Próprio de Previdência Social os serventuários de cartórios extrajudiciais, 
uma vez que estes possuem regime funcional idêntico ao dos servidores públicos. 

 
(B) Em nome da eficiência administrativa, é legítima a existência de mais de um regime próprio de previdência social e de mais 

de um órgão ou entidade gestora deste regime em cada ente federativo. 
 
(C) Na hipótese de o servidor público − ocupante de cargo efetivo em unidade federada com Regime Próprio de Previdência 

Social – exercer atividade remunerada paralelamente na iniciativa privada, deverá ele fazer opção entre o RPPS e o Regi-
me Geral de Previdência Social (RGPS). 

 
(D) O servidor que acumular, em acordo com a lei, dois cargos públicos de provimento efetivo, em quadro funcional de distintas 

entidades federadas, tem filiação previdenciária obrigatória por cada uma das atividades profissionais desempenhadas. 
 
(E) Aplica-se ao agente público estadual ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomea-

ção e exoneração, de outro cargo temporário, inclusive mandato eletivo, ou de emprego público, o Regime Próprio de Pre-
vidência Social do ente federado. 

 
 
81. A Constituição determinou que lei instituiria sistema especial de inclusão previdenciária, com alíquotas diferenciadas, para 

atender aos trabalhadores de baixa renda, inclusive os que se encontram em situação de informalidade, e aqueles sem renda 
própria que se dediquem exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famílias 
de baixa renda. A aposentadoria concedida ao segurado, nesses casos, terá valor de 1 (um) salário mínimo. O que foi feito pela  
Lei no 8.212/1991, com redação dada pela Lei no 12.470/2011. Pode-se afirmar que esse quadro legal trata de concretização 
prevalentemente do seguinte princípio da previdência social: 

 
(A) Vedação do retrocesso em direitos previdenciários. 
(B) Indisponibilidade dos benefícios previdenciários. 
(C) Universalidade de participação nos planos previdenciários. 
(D) In dubio pro misero. 
(E) Uniformidade e equivalência dos benefícios. 
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82. O financiamento do Regime Próprio de Previdência Social compõe parte substantiva do orçamento do Estado de Goiás. Essa 
preocupação – em se evitar o déficit atuarial − foi um dos vetores mais importantes da Lei Complementar Estadual no 161 de 30 
de dezembro de 2020. Determinou o legislador complementar estadual que os projetos de lei que repercutirem nos benefícios 
previdenciários devem apresentar parecer técnico − acerca dos impactos orçamentário-financeiro e atuarial no RPPS/GO −, 
emitidos pela GOIASPREV. Essa determinação atende ao princípio da 

 
(A) contrapartida. 

(B) unidade de gestão do orçamento previdenciário. 

(C) moralidade administrativa. 

(D) impessoalidade. 

(E) equidade na forma de participação do custeio. 
 
 

Direito Processual Civil 
 

83. Após declarar determinado bem imóvel situado em seu território como sendo de utilidade pública, o Estado de Goiás ajuizou 
ação de desapropriação contra o seu proprietário. Nesse processo, 

 
(A) caso seja alegada urgência, o juiz poderá determinar a imissão provisória do expropriante na posse do imóvel indepen-

dentemente do depósito de qualquer quantia. 
 
(B) é vedada a citação do réu por edital. 
 
(C) o foro competente para o julgamento será o da Capital do Estado, ainda que o imóvel esteja situado em comarca do 

interior. 
 
(D) caberá ao juiz decidir se o imóvel preenche os requisitos para ser declarado bem de utilidade pública, devendo, em caso 

negativo, julgar improcedente o pedido. 
 
(E) a petição inicial deverá conter, obrigatoriamente, oferta do preço. 

 
 
84. O Código de Processo Civil prevê que, arguida, em controle difuso, a inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo do poder 

público, o relator, após ouvir o Ministério Público e as partes, submeterá a questão à turma ou à câmara à qual competir o 
conhecimento do processo. Nesse caso, se a arguição for acolhida, a questão será submetida ao 

 
(A) plenário do próprio tribunal ou ao seu órgão especial, onde houver. 
 
(B) presidente do próprio tribunal. 
 
(C) Supremo Tribunal Federal, exceto se versar exclusivamente sobre violação da Constituição do Estado, caso em que será 

submetida ao plenário do próprio tribunal ou ao seu órgão especial, onde houver. 
 
(D) Supremo Tribunal Federal, exceto se versar exclusivamente sobre violação da Constituição do Estado, caso em que será 

submetida ao presidente do próprio tribunal. 
 
(E) Supremo Tribunal Federal, ainda que verse exclusivamente sobre violação da Constituição do Estado. 

 
 
85. De acordo com a atual redação do Código de Organização Judiciária do Estado de Goiás, 
 

(A) compete ao Juiz de Direito, na Vara da Fazenda Pública Estadual, exercer a jurisdição voluntária nos casos em que o 
Estado de Goiás, suas autarquias, empresas públicas e fundações por ele criadas forem interessados. 

 
(B) a extinção de uma comarca pode ser decretada por ato administrativo do Tribunal de Justiça, caso deixe de atender os 

requisitos exigidos para sua criação. 
 
(C) compete ao juiz de paz fazer conciliações de litigantes ou pessoas desavindas, com caráter jurisdicional. 
 
(D) o território do Estado de Goiás, para a administração da justiça, divide-se em comarcas de entrância única, sem distritos, 

constituindo um todo para efeito da jurisdição do Tribunal de Justiça e da Justiça Militar. 
 
(E) cada comarca é formada por um ou mais municípios, contíguos ou não. 

 
 
86. Renato impetrou, no Juizado Especial da Fazenda Pública, Mandado de Segurança contra ato do Governador do Estado, que 

importou na aplicação de multa por infração administrativa. Nesse caso, ao despachar a petição inicial, o juiz deverá 
 

(A) determinar a citação do Governador do Estado, a fim de que ofereça contestação no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena 
de revelia. 

 
(B) extinguir o processo, sem resolução do mérito, caso o valor da multa supere quarenta salários mínimos, montante 

correspondente ao teto de alçada do Juizado Especial da Fazenda Pública.  
 
(C) ordenar a notificação do Governador do Estado acerca do conteúdo da petição inicial, a fim de que preste informações no 

prazo de 15 (quinze) dias. 
 
(D) determinar que se dê ciência do feito à Procuradoria do Estado, enviando-lhe cópia da inicial e dos documentos que a 

instruíram, para que, querendo, ingresse no feito. 
 
(E) declarar a incompetência do Juizado Especial da Fazenda Pública.   
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87. De acordo com o Código de Processo Civil, a reclamação 
 

(A) é cabível mesmo antes de esgotadas as instâncias ordinárias, se proposta para garantir a observância de acórdão profe-
rido em julgamento de recurso extraordinário repetitivo. 

 
(B) não é cabível contra decisões que podem ser impugnadas por agravo de instrumento. 
 
(C) somente pode ser proposta por quem for parte no processo. 
 
(D) tem cabimento apenas perante o Supremo Tribunal Federal. 
 
(E) nunca é cabível após o trânsito em julgado da decisão reclamada. 

 
 
88. Em execução fiscal de ICMS promovida contra empresa do ramo têxtil, a devedora ofereceu embargos à execução. Como matéria 

de defesa, arguiu a nulidade da CDA, excesso de execução e a compensação da dívida. De acordo com a Lei de Execução Fiscal, 
 

(A) uma vez recebidos os embargos à execução fiscal, a Fazenda Pública deverá ser intimada para impugná-los no prazo de 
15 (quinze) dias. 

 
(B) a prova admissível para a demonstração de alegações de fato será exclusivamente documental, não sendo prevista, no 

âmbito dos embargos à execução fiscal, a realização de audiência de instrução para colheita de prova oral. 
 
(C) os embargos poderão ser recebidos mesmo se a execução fiscal não estiver garantida, total ou parcialmente, independen-

temente de o executado possuir ou não bens capazes de assegurar a satisfação da dívida executada. 
 
(D) o juiz não deverá conhecer da arguição de compensação, dado que essa matéria não pode ser deduzida em embargos à 

execução fiscal. 
 
(E) o executado poderá, concomitantemente ao oferecimento dos embargos à execução fiscal, ajuizar reconvenção. 

 
 
89. Em ação de indenização por danos morais, o Estado de Goiás foi condenado, por sentença transitada em julgado, ao pagamen-

to da importância de cem mil reais. No cumprimento da sentença,  
 

(A) poderá ser expedido precatório do valor integral da execução antes mesmo de decidida a impugnação da Fazenda 
Pública, desde que o exequente apresente caução idônea. 

 
(B) a Fazenda Pública poderá apresentar impugnação para arguir a falta ou nulidade da citação, se o processo correu à reve-

lia na fase de conhecimento. 
 
(C) a Fazenda Pública deverá ser condenada ao pagamento de multa correspondente a 10% do valor do débito se deixar de 

pagar espontaneamente o valor da condenação, dando causa à expedição de precatório. 
 
(D) a Fazenda Pública será intimada para, querendo, impugnar a execução no prazo de 15 (quinze) dias. 
 
(E) não haverá a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios, ainda que apresente impugna-

ção e ela seja rejeitada pelo juiz. 
 
 
90. Reinaldo ajuizou ação monitória contra o Estado de Goiás, fundada em prova escrita sem eficácia de título executivo, preten-

dendo haver o pagamento de dívida pecuniária. Citado, o réu deixou de opor embargos à ação monitória no prazo legal. Nesse 
caso, o juiz deverá  

 
(A) declarar a constituição de título executivo judicial em favor do autor, exigindo-se a remessa dos autos ao tribunal para 

reexame necessário, independentemente do valor da dívida. 
 
(B) declarar a constituição de título executivo extrajudicial em favor do autor, exigindo-se a remessa dos autos ao tribunal para 

reexame necessário se o valor da dívida for igual ou superior a quinhentos salários mínimos. 
 
(C) extinguir o processo sem resolução do mérito, por carência da ação, dado que a Fazenda Pública não pode ser ré em ação 

monitória. 
 
(D) declarar a constituição de título executivo judicial em favor do autor, exigindo-se a remessa dos autos ao tribunal para 

reexame necessário se o valor da dívida for igual ou superior a quinhentos salários mínimos. 
 
(E) declarar a constituição de título executivo judicial em favor do autor, não se exigindo a remessa dos autos ao tribunal para 

reexame necessário, independentemente do valor da dívida. 
 
 
91. A decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida em determinadas hipóteses, mediante o ajuizamento de ação 

rescisória. De acordo com o Código de Processo Civil, 
 

(A) a ação rescisória pode ser proposta pelo réu que, validamente citado, foi revel no processo no qual se proferiu a decisão 
que se pretende rescindir. 

 
(B) a ação rescisória pode ser proposta apenas por quem foi parte no processo no qual se proferiu a decisão que se pretende 

rescindir, ou pelo Ministério Público. 
 
(C) a ação rescisória deve ter por objeto todos os capítulos da decisão, se esta possuir mais de um. 
 
(D) não é permitida, em ação rescisória, discussão sobre falsidade de prova. 
 
(E) a decisão pode ser rescindida, em ação rescisória, por ter sido proferida por juiz impedido, suspeito ou absolutamente 

incompetente.   
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92. Na recuperação judicial de determinada empresa do setor de petróleo, em trâmite perante o juízo estadual, a União compareceu 
nos autos alegando possuir interesse jurídico na causa, haja vista a importância da manutenção dos contratos mantidos com a 
recuperanda para a higidez do fornecimento de gasolina no País. Nesse caso, de acordo com as regras de competência previs-
tas no Código de Processo Civil, o processo de recuperação judicial 

 
(A) deverá ser remetido ao juízo federal, desde que exista habilitação de crédito requerida pela União. 

(B) não deverá ser remetido, em nenhuma hipótese, ao juízo federal. 

(C) deverá ser remetido ao juízo federal, independentemente de haver pedido da União nesse sentido. 

(D) deverá ser remetido ao juízo federal, desde que exista pedido da União nesse sentido. 

(E) deverá ser remetido ao juízo federal, salvo se a União concordar com a manutenção do feito perante o juízo estadual. 
 
 
93. Lúcia ajuizou ação de indenização por danos morais contra o Estado de Goiás em virtude do falecimento do seu filho, morto em 

incêndio ocorrido no estabelecimento penal onde estava custodiado. Acolhendo integralmente o pedido, a sentença condenou-o 
ao pagamento de importância líquida equivalente a mil salários mínimos. Nesse caso, a sentença 

 
(A) deverá condenar o Estado ao pagamento de honorários advocatícios de, no máximo, 20% (vinte por cento) do valor da 

condenação. 
 
(B) deverá condenar o Estado ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados exclusivamente por equidade, sem 

vinculação a percentuais, mínimos ou máximos, do valor da condenação. 
 
(C) não deverá condenar o Estado ao pagamento de honorários advocatícios se autora tiver sido patrocinada, durante todo o pro-

cesso, pela Defensoria Pública do próprio Estado de Goiás, conforme entendimento sumulado do Superior Tribunal de Justiça. 
 
(D) não deverá condenar o Estado ao pagamento de honorários advocatícios se a autora for beneficiária da gratuidade da 

justiça, conforme entendimento sumulado do Superior Tribunal de Justiça. 
 
(E) deverá condenar o Estado ao pagamento de honorários advocatícios de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor da con-

denação. 
 
 
94. Em ação de indenização por danos materiais, a Fazenda Pública do Estado de Goiás interpôs recurso especial contra o acórdão 

que, ao dar provimento ao recurso de apelação do autor, condenou-a ao pagamento de determinada soma. O recurso especial, 
no entanto, teve seguimento negado por decisão do Presidente do Tribunal de Justiça de Goiás sob o fundamento de que o 
acórdão recorrido estava em conformidade com entendimento do Superior Tribunal de Justiça exarado no regime de julgamento 
de recursos repetitivos. Para impugnar essa decisão, a Fazenda Pública do Estado deverá interpor 

 
(A) agravo interno, que será julgado pelo Tribunal de Justiça de Goiás. 
(B) embargos de divergência, que serão julgados pelo Superior Tribunal de Justiça. 
(C) agravo em recurso especial, que será julgado pelo Superior Tribunal de Justiça. 
(D) agravo em recurso especial, que será julgado pelo Tribunal de Justiça de Goiás. 
(E) agravo interno, que será julgado pelo Superior Tribunal de Justiça. 

 
 
95. De acordo com o Código de Processo Civil, o incidente de desconsideração da personalidade jurídica NÃO 
 

(A) se aplica ao processo de competência dos juizados especiais. 
(B) precisa ser instaurado se a desconsideração da personalidade jurídica for requerida na petição inicial. 
(C) pode ser instaurado, no processo de conhecimento, depois de proferida a decisão saneadora. 
(D) admite dilação probatória. 
(E) implicará, em nenhum caso, a suspensão do processo. 

 
 
96. Considere as seguintes proposições acerca da competência: 
 
 I. A eleição de foro entre as partes não produz efeito se não constar de instrumento escrito, que não pode ser suprido, em 

nenhum caso, pela oitiva de testemunhas. 
 
 II. Antes da citação, o juiz pode declarar, de ofício, a ineficácia da cláusula de eleição de foro, se abusiva; porém, se isso não 

ocorrer e o réu for citado, incumbe a este alegar a abusividade dessa cláusula na contestação, sob pena de preclusão. 
 
 III. Correndo em separado ações conexas perante juízes que têm a mesma competência territorial, considera-se prevento 

aquele que despachou em primeiro lugar, independentemente da data do registro ou da distribuição da petição inicial. 
 
 IV. Nas ações em que o Estado for parte, como autor ou réu, será competente o foro da sua respectiva capital, ainda que 

distinto do foro do domicílio da parte contrária. 
 
 V. A competência determinada em razão do território, do valor ou da matéria pode ser modificada por cláusula de eleição de 

foro; porém, a competência em razão da pessoa ou da função é inderrogável por convenção das partes. 
 
 De acordo com o Código de Processo Civil, está correto o que se afirma APENAS nos itens 
 

(A) III e V. 

(B) IV e V. 

(C) I e II. 

(D) I e III. 

(E) II e IV. 
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97. De acordo com as normas previstas no Código de Processo Civil acerca da prova documental: 
 

(A) O documento feito por oficial público incompetente ou sem a observância das formalidades legais, ainda que subscrito 
pelas partes, não tem eficácia probatória alguma. 

 
(B) A nota escrita pelo credor em qualquer parte de documento representativo de obrigação faz prova em benefício do deve-

dor, mesmo que não tenha sido assinada. 
 
(C) A data do documento particular, quando a seu respeito surgir dúvida ou impugnação entre os litigantes, só pode ser 

provada por outro documento. 
 
(D) A escrituração contábil é divisível, devendo os fatos que resultam dos lançamentos ser considerados de modo individua-

lizado, na parte em que forem desfavoráveis ao interesse do seu autor, ainda que outra parte lhe seja favorável. 
 
(E) O documento público faz prova da declaração, mas não dos fatos que o escrivão, o chefe de secretaria, o tabelião ou o 

servidor declarar que ocorreram em sua presença, os quais deverão ser confirmados por outros meios legais ou 
moralmente legítimos. 

 
 

Direito Processual do Trabalho 
 

98. Em relação ao instituto da prescrição aplicado ao Processo do Trabalho, conforme texto legal e entendimento sumulado do 
Tribunal Superior do Trabalho, 

 
(A) o marco prescricional com relação à ação de cumprimento de decisão normativa inicia-se apenas da data de seu trânsito 

em julgado. 
 
(B) a prescrição intercorrente no processo do trabalho ocorre no prazo de cinco anos, passando a fluir quando o exequente 

deixa de cumprir determinação judicial no curso da execução e a sua declaração pode ser requerida em qualquer grau de 
jurisdição. 

 
(C) a transferência do regime jurídico de celetista para estatutário não implica extinção do contrato de trabalho, fluindo o prazo 

da prescrição quinquenal a partir da mudança de regime. 
 
(D) a prescrição da ação trabalhista abrange pretensões imediatamente anteriores a cinco anos, sendo que é contada das 

parcelas anteriores ao quinquênio da data da extinção do contrato e não da data do ajuizamento da reclamação. 
 
(E) a pretensão à complementação de aposentadoria jamais recebida prescreve em cinco anos contados da data de imple-

mentação da norma que instituiu o benefício e não da cessação do contrato de trabalho. 
 
 
99. Isis ajuizou uma reclamatória trabalhista em face da empresa Nuvens Esparsas na Vara do Trabalho do município de Cata- 

lão-GO. A reclamada apresentou exceção de incompetência em razão do local. Após oitiva da parte excepta a exceção foi aco-
lhida com a decisão judicial de remessa dos autos para a comarca de Brasília-DF. Para reverter a referida decisão judicial, cabe 
à reclamante excepta 

 
(A) ajuizar Mandado de Segurança, por se tratar de decisão interlocutória que não comporta recurso imediato no Processo do 

Trabalho. 
 
(B) interpor recurso ordinário no prazo de 8 dias para ser analisado pelo TRT. 
 
(C) interpor agravo de instrumento no prazo de 5 dias para ser apreciado pelo TRT. 
 
(D) apresentar reclamação correcional por ato tumultuário ao andamento processual, no prazo de 5 dias. 
 
(E) opor embargos de declaração para o Juiz de Catalão requerendo o efeito modificativo, no prazo de 8 dias. 

 
 
100. Medusa foi nomeada para o exercício do cargo em comissão de Diretora do Departamento de Cultura do Estado de Goiás no 

ano de 2019, sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho, como disposto em lei estadual. Neste caso, segundo a Cons-
tituição Federal e o entendimento atual do TST e jurisprudência do STF, em relação à competência para postular direitos: 

 
(A) A competência para conhecer dos pedidos, tanto aqueles decorrentes do regime celetista, como os decorrentes do regime 

estatutário, define-se em razão da matéria, considerada como sendo relativa, razão pela qual não pode o Juiz, de ofício, 
declinar da sua competência, prorrogando-se, portanto, para aquela em que foi proposta a ação. 

 
(B) Havendo contratação por concurso de servidor público, ainda que para cargo em comissão de livre nomeação e exone-

ração, independentemente do regime jurídico, fica determinada a competência da Justiça Comum Estadual. 
 
(C) Em se tratando de servidor público estadual, mesmo em relação aos pedidos formulados com base no regime celetista, a 

competência para julgamento é da Justiça Comum Estadual. 
 
(D) Nos termos de julgamento do STF, a análise de típica relação de ordem estatutária, ou seja, de caráter jurídico-adminis-

trativo, que se estabelece entre os entes da Administração pública direta, suas autarquias e fundações públicas e seus 
respectivos servidores, remete a competência em qualquer caso à Justiça Federal comum. 

 
(E) O pedido referente às verbas trabalhistas, formulado com base na Consolidação das Leis do Trabalho e tendo em conta a 

vinculação por este regime, é de competência da Justiça do Trabalho. 
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